
cyan magenta  amarelo  preto

A Câmara dos Deputados aprovou na noite desta quarta-feira, em
dois turnos, a proposta de Emenda à Constituição (PEC) 221/19 que aca-
ba com a escala de trabalho 6x1. Foram 461 votos favoráveis e 19 contrá-
rios, no segundo turno.   O texto segue para o Senado onde serão necessá-
rios os votos de no mínimo 49 senadores. O texto da PEC determina a re-
dução da jornada de trabalho de 44 para 40 horas semanais, sem
perda salarial. Pela proposta, o fim da escala 6x1, com garantia de ao me-

nos duas folgas semanais, das quais uma preferencialmente aos domin-
gos, entrará em vigor 60 dias após a promulgação do texto. Após o fim do
primeiro turno de votação, o presidente da Câmara, Hugo Motta, disse
que Casa deu um passo importante para "uma mudança fundamental
para os trabalhadores e trabalhadoras do país desde a Constituição de
1988". "Assumi esta condução com todo o equilíbrio, responsabilidade  e,
principalmente, compromisso com os brasileiros”, disse Hugo Motta.

Câmara aprova o fim da escala 6x1
JORNADA DE TRABALHO

A Petrobras e a Pemex - empresa
estatal mexicana de petróleo e gás -
estão em negociação para uma parce-
ria na prospecção e exploração de pe-
tróleo em águas profundas no Golfo
do México, além de projetos conjun-
tos de refino e gás. De acordo com o
presidente Luiz Inácio Lula da Silva
(foto), a colaboração está sendo arti-
culada entre os governos brasileiro e
mexicano.  Em evento em Manaus
(AM), Lula contou que recebeu um te-
lefonema da presidente do México,
Claudia Sheinbaum, para manifestar
o interesse na parceria. Segundo ele, a
presidente da Petrobras, Magda
Chambriard, irá ao México para tratar
da cooperação.  “Vamos fazer uma as-
sociação com a Pemex e vamos ao
Golfo do México para ver se o compa-
nheiro Trump vai se meter com a Pe-
trobras prospectando água a 2,5 mil
metros (de profundidade)”, disse Lu-
la, lembrando as ameaças do presi-
dente dos Estados Unidos, Donald
Trump, de interferir em países latino-
americanos. Missões técnicas de am-
bas as estatais têm sido realizadas no
México e no Brasil para avaliar a via-
bilidade geológica, reservas e adequa-
ções regulatórias na região. “A Petro-
bras é muito respeitada no mundo”,
ressaltou o presidente. PÁGINA 3
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Petrobras e Pemex negociam
exploração no Golfo do México

RICARDO STUCKERT/PR

Eduardo cobrou
dinheiro a Vorcaro
‘máximo que puder’

O ex-deputado Eduardo Bolsonaro (PL-SP) (foto) tratou sobre o finan-
ciamento do filme Dark Horse com o banqueiro Daniel Vorcaro, dono do
Banco Master, por intermediação de Thiago Miranda, sócio do Portal Leo
Dias. De acordo com mensagens divulgadas ontem, pelo site Intercept
Brasil, ele deu orientações sobre como facilitar o envio de dinheiro aos
Estados Unidos para a produção sobre a vida do pai, o ex-presidente Jair
Bolsonaro (PL). "O ideal seria haver os recursos já nos EUA. Que dos EUA
para o EUA é tranquilo. Se a empresa brasileira a enviar aos EUA não tiver
aquele grande orçamento que mencionamos como exemplo, será pro-
blemático, vai ser necessário fazer as remessas aos poucos e isto tardaria
cerca de 6 meses, calculamos", disse Eduardo. PÁGINA 7
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Dívida Pública
sobe 1,91% em
abril e encosta
em R$ 8,8 tri

TESOURO

A emissão recorde de títulos,
principalmente vinculados à
Taxa Selic (juros básicos da
economia), fez a Dívida Pública
Federal (DPF) subir em abril.
Segundo números divulgados
ontem pelo Tesouro Nacional,
a DPF passou de R$ 8,633 tri-
lhões em março para R$ 8,798
trilhões no mês passado, alta de
1,91%.  Em agosto do ano pas-
sado, o indicador superou pela
primeira vez a barreira de R$ 8
trilhões. De acordo com o Pla-
no Anual de Financiamento
(PAF), apresentado em janei-
ro, o estoque da DPF deve en-
cerrar 2026 entre R$ 9,7 tri-
lhões e R$ 10,3 trilhões. A Dívi-
da Pública Mobiliária (em títu-
los) interna (DPMFi) avançou
1,93%, passando de R$ 8,302
trilhões em março para R$
8,462 trilhões em abril. No mês
passado, o Tesouro emitiu R$
68,04 bilhões em títulos a mais
do que resgatou, principal-
mente em papéis ligados à Se-
lic. A alta foi reforçada pela
apropriação de R$ 92,54 bi-
lhões em juros. PÁGINA 2

HPV leva a 7,5
mil mortes
anuais por
câncer no pais 

DOENÇA

Os cânceres causados por
HPV provocaram cerca de 7,5
mil mortes e 29 mil hospitaliza-
ções anuais no Brasil, e 85% dos
afetados são mulheres. A maio-
ria desses casos é considerada
prevenível, com a identificação
das chamadas lesões precurso-
ras, que podem ser tratadas an-
tes que se tornem câncer e,
principalmente, com vacina-
ção.  Os dados fazem parte de
um estudo publicado na revista
científica Human Vaccines &
Immunotherapeutics, que ana-
lisou dados oficiais do Ministé-
rio da Saúde. O objetivo foi
identificar as tendências de
hospitalização e mortalidade,
por isso a análise englobou o
período de 2011 a 2019, anterior
à pandemia de covid-19, que
impactou diversos indicadores
de saúde. De acordo com a líder
do estudo, a diretora executiva
de Pesquisa de Dados de Mun-
do Real da farmacêutica MSD,
Cintia Parellada, um dos desta-
ques é o alerta a respeito dos di-
versos tipos de câncer que o
HPV pode causar. PÁGINA 5
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Bolsa cai 0,48%, aos
175,7 mil pontos, com
foco em petróleo
LUÍS EDUARDO LEAL/AE

A Bolsa de Valores de São
Paulo (Bovespa) emendou se-
gunda sessão negativa, ontem
em baixa de 0,48%, aos
175.744,37 pontos, ponderan-
do fatores domésticos, relacio-
nados à inflação e ao efeito so-
bre os juros, e globais, ante a
falta de avanço concreto, até o
momento, quanto a uma solu-
ção para o conflito entre Esta-
dos Unidos e Irã. Na semana,
após um início promissor, em
alta de 0,91% na segunda-feira,
o Índice Bovespa (Ibovespa),
oscilou para baixo nas duas
sessões seguintes, acumulan-
do no agregado uma retração
de 0,26%, que coloca a perda
do mês a 6,18%. No ano, o Ibo-
vespa sobe 9,07%. O giro de
ontem foi de R$ 22,7 bilhões.

O desempenho foi molda-
do por queda nas ações de Pe-
trobras (ON -1,62%, PN -
1,43%), avanço moderado em
Vale (ON +0,46%) e ganhos em
geral também discretos no se-
tor financeiro, o de maior peso
no índice da B3, com destaque
para Bradesco PN (+0,90%) e
Itaú (PN +0,65%). Exceção pa-
ra Banco do Brasil ON, que vi-
rou no fim e cedeu 0,19%, na
mínima do dia no fechamen-
to. Na ponta ganhadora do
Ibovespa, Usiminas (+5,90%),
RD Saúde (+2,72%) e CSN Mi-
neração (+2,66%). No lado
oposto, Cosan (-6,31%), Copa-
sa (-4,71%) e Natura (-4,13%).

Porém, agarrado à ideia de
esboço, o petróleo fechou em
queda ontem, apesar da nega-
tiva da Casa Branca. Em Nova
York, o WTI para julho con-
cluiu a sessão em queda de
5,55% (US$ 5,21), a US$ 88,68 o
barril, depois de bater menor
nível desde 21 de abril, a US$
87,77. Em Londres, o Brent pa-
ra agosto encerrou em baixa
de 4,57% (US$ 4,42), a US$
92,25 o barril, após atingir mí-
nima desde 17 de abril, a US$
91,75.

Em Nova York, os princi-
pais índices de ações tiveram
variações discretas: Dow Jones
+0,36%, S&P 500 +0,02% e
Nasdaq +0,07%. Por aqui, o
dólar à vista subiu 0,67%, a R$
5,0609.

DÓLAR 
O dólar subiu com força

frente ao real ontem, e fechou
na casa de R$ 5,06, em am-
biente marcado pelo fortaleci-
mento global da moeda norte-
americana.

Em alta desde a abertura
dos negócios e com máxima
de R$ 5,0709, o dólar à vista
encerrou a sessão em alta de
0,67%, a R$ 5,0609 - maior va-
lor de fechamento desde o úl-
timo dia 19. A moeda america-
na avança 2,18% frente ao real
em maio, após ter recuado
4,36% em abril. No ano, as per-
das, que já superaram 10%
quando o dólar furou o piso de
R$ 4,90, são agora de 7,8%.

Prévia da inflação varia
0,62%, influenciada por
alimentação e bebidas

O Índice Nacional de Pre-
ços ao Consumidor Amplo 15
(IPCA-15) variou 0,62% em
maio, de acordo com o Institu-
to Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE). A prévia da
inflação ficou 0,27 ponto per-
centual abaixo da taxa de
abril, que foi 0,89%.  

Quando comparado a maio
de 2025 e ao acumulado até es-
te mês no ano anterior, o índice
apresentou alta. No ano, o IP-
CA-15 acumula alta de 3,02% e,
em 12 meses, de 4,64%, acima
dos 4,37% observados nos 12
meses imediatamente anterio-
res. Em maio de 2025, o IPCA-
15 alcançou 0,36%.

VARIAÇÕES  
Segundo o IBGE, dos nove

grupos de produtos e serviços
pesquisados, destaca-se ali-
mentação e bebidas, com a
maior variação (1,38%).

Em seguida, habitação
(1,03%) e saúde e cuidados
pessoais (1,05%) tiveram as
maiores influências no resul-
tado geral.

As demais variações fica-
ram entre -0,33%, em trans-
portes, e 0,50%, em Despesas
pessoais.

Quedas em transportes e
combustíveis .

A divulgação mostrou que
no grupo transportes, cujo ín-
dice foi -0,33%, os combustí-
veis desaceleraram de 6,06%
em abril para -1,47% em maio,
com decréscimos no etanol (-
2,73%), óleo diesel (-2,04%) e

gasolina (-1,32%).
O gás veicular, no entanto,

teve alta de 2,12% e passagem
aérea aumentou 3,25%, após
recuar 14,32% em abril.

Ainda em transportes, o IB-
GE destaca que o ônibus urba-
no recuou 0,56%. Isso se deve,
segundo o instituto, pela gratui-
dade ou redução tarifária aos
domingos em São Paulo
(0,44%) e Salvador (0,36%) e aos
feriados em Brasília (-3,30%),
Belém (-3,41%), Belo Horizonte
(-3,29%) e Curitiba (-1,46%).

ALIMENTAÇÃO  
No grupo alimentação e be-

bidas, que registrou alta de
1,38%, a alimentação no do-
micílio saiu de 1,77% em abril,
para 1,73% em maio. Contri-
buíram para esse resultado as
quedas da maçã (-2,32%) e do
café moído (-2,09%).

Por outro lado, destaca-
ram-se as altas da batata-in-
glesa (26,29%), do tomate
(12,97%), do leite longa vida
(6,07%) e das carnes (1,98%).

A alimentação fora do do-
micílio (0,51%) desacelerou
em relação a abril (0,7%), por
conta das variações da refei-
ção (0,57%) e do lanche
(0,37%) que, nesse mesmo
mês, subiram 0,65% e 0,87%,
respectivamente.

Já no grupo habitação, com
alta de 1,03%, destaca-se ener-
gia elétrica residencial, com
acréscimo de 2,16%, como
principal impacto individual
no índice.
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Dívida Pública sobe 1,91% em
abril e encosta em R$ 8,8 tri
WELLTON MÁXIMO/ABRASIL

A
emissão recorde de tí-
tulos, principalmente
vinculados à Taxa Se-

lic (juros básicos da economia),
fez a Dívida Pública Federal
(DPF) subir em abril. Segundo
números divulgados ontem pelo
Tesouro Nacional, a DPF passou
de R$ 8,633 trilhões em março
para R$ 8,798 trilhões no mês
passado, alta de 1,91%.  

Em agosto do ano passado, o
indicador superou pela primei-
ra vez a barreira de R$ 8 tri-
lhões. De acordo com o Plano
Anual de Financiamento (PAF),
apresentado em janeiro, o esto-
que da DPF deve encerrar 2026
entre R$ 9,7 trilhões e R$ 10,3
trilhões.

A Dívida Pública Mobiliária
(em títulos) interna (DPMFi)
avançou 1,93%, passando de R$
8,302 trilhões em março para
R$ 8,462 trilhões em abril. No
mês passado, o Tesouro emitiu
R$ 68,04 bilhões em títulos a
mais do que resgatou, princi-
palmente em papéis ligados à
Selic. A alta foi reforçada pela
apropriação de R$ 92,54 bilhões
em juros.

Por meio da apropriação de
juros, o governo reconhece, mês
a mês, a correção dos juros que
incide sobre os títulos e incorpo-
ra o valor ao estoque da dívida
pública. Com a Taxa Selic (juros
básicos da economia) em 14,5%
ao ano, a apropriação de juros
pressiona o endividamento do
governo.

No mês passado, o Tesouro
emitiu R$ 201,09 bilhões em tí-
tulos da DPMFi, volume recor-
de para todos os meses desde o
início da série  histórica.  O
principal fator foi a substitui-
ção de títulos vinculados à Se-
lic que venceram no mês pas-
sado, mais o lançamento que
atende à demanda dos investi-

dores em abril.
Apesar da emissão recorde,

os resgates foram altos em abril
e somaram R$ 133,05 bilhões.
Isso porque tradicionalmente o
primeiro mês de cada trimestre
concentra vencimento de títu-
los prefixados (com juros de-
terminados no momento da
emissão).

A Dívida Pública Federal ex-
terna (DPFe) subiu 1,28%, pas-
sando de R$ 331,64 bilhões em
março para R$ 335,88 bilhões
em abril. Apesar da queda de
4,42% do dólar no mês passado,
provocada pelo aumento no
preço do petróleo, a dívida au-
mentou por causa da emissão
recorde de 5 bilhões de euros
em meados de abril.

COLCHÃO
Após uma queda expressiva

em março, o colchão da dívida
pública (reserva f inanceira
usada em momentos de turbu-
lência ou de forte concentração
de vencimentos) subiu. Essa
reserva passou de R$ 885 mi-
lhões em março para R$ 1,091
trilhão em abril.  O principal
motivo, segundo o Tesouro Na-
cional, foram as emissões su-
periores aos resgates no mês
passado.

Atualmente, o colchão cobre
8,91 meses de vencimentos da
dívida pública. Nos próximos 12
meses, está previsto o venci-
mento de R$ 1,649 trilhão em tí-
tulos federais.

Com a forte emissão de títu-
los vinculados à Selic, a compo-
sição da DPF variou da seguinte
forma de março para abril:
⦁ Títulos vinculados a Selic:

47,71% para 48,59%;
⦁ Títulos corrigidos pela infla-

ção: 26,67% para 26,76%;
⦁ Títulos prefixados: 21,80%

para 20,85%;
⦁ Títulos vinculados ao câm-

bio: 3,83% para 3,8%.
O PAF prevê que os títulos

encerrarão o ano nos seguintes
intervalos:
⦁ Títulos vinculados a Selic:

46% a 50%;
⦁ Títulos corrigidos pela infla-

ção: 23% a 27%;
⦁ Títulos prefixados: 21% a

25%;
⦁ Títulos vinculados ao câm-

bio: 3% a 7%.
Normalmente,  os  papéis

prefixados (com taxas defini-
das no momento da emissão)
indicam mais previsibilidade
para a dívida pública, porque
as taxas são definidas com an-
tecedência.  No entanto,  em
momentos de instabilidade no
mercado financeiro, as emis-
sões caem porque os investi-
dores pedem juros muito al-
tos, que comprometeria a ad-
ministração da dívida do go-
verno.

Em relação aos papéis vin-
culados à Selic (juros básicos
da economia), esses títulos es-
tão atraindo o interesse dos
compradores por causa das al-

tas promovidas pelo Comitê de
Política Monetária do Banco
Central (Copom) até meados
do ano passado. A dívida cam-
bial é composta por antigos tí-
tulos da dívida interna corrigi-
dos em dólar e pela dívida ex-
terna.

PRAZO
O prazo médio da DPF subiu

de 4,1 para 4,12 anos. O Tesou-
ro só fornece a estimativa em
anos, não em meses. Esse é o
intervalo médio em que o go-
verno leva para renovar (refi-
nanciar) a dívida pública. Pra-
zos maiores indicam mais con-
fiança dos investidores na ca-
pacidade do governo de honrar
os compromissos.

A composição dos detentores
da Dívida Pública Federal inter-
na ficou a seguinte:
⦁ Instituições financeiras:

31,46% do estoque;
⦁ Fundos de pensão: 22,32%;
⦁ Fundos de investimentos:

22,17%;
⦁ Não residentes (estrangei-

ros): 10,38%
⦁ Demais grupos: 13,66%.

Com a maior  tensão no
mercado financeiro em abril,
com a guerra no Oriente Mé-
dio, a participação dos não re-
sidentes (estrangeiros) caiu
em relação a março, quando
estava em 10,7%.  Quanto
maior a fatia de estrangeiros
na dívida interna, maior a con-
fiança no Brasil.

Por meio da dívida pública,
o governo pega dinheiro em-
prestado dos investidores para
honrar compromissos finan-
ceiros. Em troca, compromete-
se a devolver os recursos de-
pois de alguns anos, com algu-
ma correção, que pode seguir a
taxa Selic (juros básicos da eco-
nomia), a inflação, o dólar ou
ser prefixada (definida com an-
tecedência).

MERCADOS

ISA Energia Brasil obtém licença para
avançar com projeto Serra Dourada
AMÉLIA ALVES/AE

A ISA Energia Brasil obteve a
Licença de Instalação (LI) para o
bloco remanescente do projeto
Serra Dourada, liberando o iní-
cio das obras do trecho de 500
mil volts (kV) da linha de trans-
missão Juazeiro III-Campo For-
moso II-Barra II, na Bahia.

Segundo a companhia, os
blocos  1  e  3  do empreendi-
mento já  estavam em obras
desde agosto de 2025 e janeiro
de 2026, respectivamente. O
projeto Serra Dourada faz par-
te do lote 1 do leilão de trans-
missão da Aneel de 2023 e pre-
vê a implantação de 1.093 qui-
lômetros de linhas de trans-

missão, além da construção de
três novas subestações e am-
pliação de outras três já exis-
tentes.

A empresa destacou que o
empreendimento deve ampliar
a capacidade de escoamento de
energia renovável produzida no
oeste baiano, viabilizando a co-
nexão de novos projetos de ge-

ração e transmissão no País.
Com a entrada em operação

prevista até março de 2029, o
projeto possui investimento
estimado pela Aneel  em R$
3,157 bilhões, considerando
valores da época do leilão, e
Receita Anual Permitida (RAP)
de R$ 322 milhões no ciclo
2025/2026.

BAHIA

Gastos de turistas estrangeiros no
Brasil no ano sobem mais de 9%
BRUNO BOCCHNI/ABRASIL

Os gastos dos turistas estran-
geiros no Brasil totalizaram nos
quatro primeiros meses do ano
R$ 20,2 bilhões, 9,2% acima do
registrado no mesmo período de
2025. Divulgados ontem, os da-
dos são do Banco Central.   

Somente no mês de abril,
os turistas internacionais in-

j e t a r a m  R $  4 , 1 9  b i l h õ e s  n a
economia brasileira, um au-
mento de 1,2% na compara-
ção com abril de 2025, quan-
do os valores alcançaram R$
4,14 bilhões.

“Nossa atuação na busca
por turistas de outros países
tem sido intensa. Mais do que
movimentar aeroportos, ho-
téis e restaurantes, o turismo

brasileiro transforma a reali-
dade de milhares de brasilei-
ros e brasileiras”, disse o mi-
nistro do Turismo, Gustavo
Feliciano.

CHINA BRASIL
De acordo com o Ministério

do Turismo, o governo do Brasil
iniciou na última segunda-feira
negociações com a China Eas-

tern, uma das três maiores com-
panhias aéreas estatais do país,
para a abertura de rotas entre as
duas nações.

Em reunião em Xangai, o mi-
nistro apresentou propostas de
cooperação para ampliar a pre-
sença do Brasil nas plataformas
da companhia aérea, incluindo
a exibição de filmes nacionais
nos voos da empresa.

BANCO CENTRAL

IPCA-15

TesouroNacional
A DPF passou de R$ 8,633 tril-
hões em março para R$ 8,798

trilhões no mês passado, alta de
1,91%

Dívida Federal
Externa (DPFe) subiu 1,28%,

passando de R$ 331,64 bilhões
em março para R$ 335,88

bilhões em abril

Números



R$ 5,7 bi de valores
esquecidos em bancos 
vão para o Desenrola

TRANSFERÊNCIA

WELLTON MÁXIMO/ABRASIL

Os brasileiros ainda podem
recuperar quase R$ 5 bilhões
em dinheiro esquecido em ban-
cos e instituições financeiras,
mesmo após o governo federal
transferir parte dos recursos do
Sistema de Valores a Receber
(SVR), do Banco Central, para o
programa Desenrola Brasil 2.0.  

Segundo o Ministério da Fa-
zenda, R$ 5,7 bilhões já foram
destinados ao Fundo de Garan-
tia de Operações (FGO), fundo
público que servirá como ga-
rantia para renegociação de dí-
vidas no programa de combate
à inadimplência. A transferên-
cia havia sido anunciada no iní-
cio do mês.

O balanço mais recente di-
vulgado pelo Banco Central
(BC) aponta que havia R$ 10,6
bilhões disponíveis no sistema
até março. Com a transferência
parcial ao FGO, restam cerca de
R$ 4,9 bilhões disponíveis para
saque pelos correntistas.

Os recursos pertencem a
mais de 45 milhões de pessoas
físicas e cerca de 5 milhões de
empresas que esqueceram va-
lores no sistema financeiro.

RECURSOS MANTIDOS
De acordo com o governo fe-

deral, os valores transferidos ao
FGO ainda podem ser reivindi-
cados pelos titulares. Um edital
de chamamento público deverá
ser publicado para regulamen-
tar o procedimento de contesta-
ção e devolução dos recursos.

Após a publicação, os cida-
dãos terão prazo de 30 dias para
pedir os valores transferidos ao
fundo público. Caso não haja
contestação, o dinheiro será in-
corporado definitivamente ao
FGO. Em relação aos recursos
que continuam no SVR, o Mi-
nistério da Fazenda informou
que não é necessário esperar o
edital para consultar e pedir o
ressarcimento.

GARANTIA AO CRÉDITO
O governo afirma que os re-

cursos ajudarão a fortalecer o
sistema financeiro e garantir re-
negociações no Desenrola 2.0.

Segundo a Fazenda, o FGO
será utilizado para cobrir even-
tuais inadimplências de contra-
tos renegociados, oferecendo
mais segurança às instituições
financeiras participantes do
programa.

O Banco Central também in-
formou que reservou parte dos
recursos para assegurar pedi-
dos de restituição feitos pelos ti-
tulares.

CONSULTA GRATUITA
A consulta aos valores é gra-

tuita e deve ser feita exclusiva-
mente pelo sistema oficial do
Banco Central.

O acesso exige conta Gov.br
nível prata ou ouro, além da au-
tenticação em duas etapas. Des-
de fevereiro, o BC reforçou as
medidas de segurança para evi-
tar fraudes no sistema.

O órgão alerta que não envia
mensagens, links ou faz ligações
solicitando dados pessoais para
liberação dos valores.

RESGATE AUTOMÁTICO
O Banco Central também

oferece a opção de pedido auto-
mático de resgate.

Nesse modelo, valores futu-
ros podem ser transferidos au-
tomaticamente para a conta do
cidadão sem necessidade de
novo pedido manual.

A funcionalidade está dispo-
nível apenas para pessoas físi-
cas com chave Pix vinculada ao
CPF e conta Gov.br com verifi-
cação em duas etapas ativada.

QUEM TEM DIREITO
O SVR reúne recursos es-

quecidos por pessoas físicas e
empresas em instituições fi-
nanceiras. Herdeiros, inventa-
riantes ou representantes le-
gais podem solicitar os recur-
sos no caso de pessoas faleci-
das, mediante apresentação
de documentação e preenchi-
mento de termo de responsa-
bilidade.

PETRÓLEO

Petrobras e Pemex podem
explorar no Golfo do México
ANDREIA VERDÉLIO/ABRASIL

A
Petrobras e a Pemex -
empresa estatal mexi-
cana de petróleo e gás -

estão em negociação para uma
parceria na prospecção e explo-
ração de petróleo em águas pro-
fundas no Golfo do México,
além de projetos conjuntos de
refino e gás. De acordo com o
presidente Luiz Inácio Lula da
Silva (foto), a colaboração está
sendo articulada entre os gover-
nos brasileiro e mexicano.  

Em evento em Manaus (AM),
Lula contou que recebeu um te-
lefonema da presidente do Mé-
xico, Claudia Sheinbaum, para
manifestar o interesse na parce-
ria. Segundo ele, a presidente da
Petrobras, Magda Chambriard,
irá ao México para tratar da coo-
peração. 

“Vamos fazer uma associação
com a Pemex e vamos ao Golfo
do México para ver se o compa-
nheiro Trump vai se meter com
a Petrobras prospectando água
a 2,5 mil metros (de profundida-
de)”, disse Lula, lembrando as
ameaças do presidente dos Es-
tados Unidos, Donald Trump,
de interferir em países latino-
americanos.

Missões técnicas de ambas as
estatais têm sido realizadas no
México e no Brasil para avaliar a
viabilidade geológica, reservas e
adequações regulatórias na re-
gião. “A Petrobras é muito res-
peitada no mundo”, ressaltou o
presidente.

INVESTIMENTOS
Lula participou, em Manaus,

de anúncios de investimentos
da Petrobras no Amazonas. A
empresa investirá mais de R$ 2,8
bilhões para ampliar a produção
de gás natural no Polo Urucu,
em Coari (AM), e na construção
de embarcações no Estaleiro
Bertolini Construção Naval da
Amazônia, na capital do estado.

O presidente defendeu que a
Petrobras seja utilizada para ge-
rar riqueza e desenvolver o país.
“Nós temos que utilizar o poten-
cial de uma empresa do porte da
Petrobras, que tem ações na
bolsa de Nova York, em que o
governo pode indicar a direção e
o conselho”, disse.

“Mas o governo não manda
na Petrobras, a gente discute as
prioridades do Brasil. Não é o
que a Petrobras precisa, é tam-

bém o que o Brasil precisa. Por-
que se a gente não fizer as bar-
caças aqui, a gente não gera em-
prego, a gente não gera conhe-
cimento tecnológico, a gente
não forma bons profissionais”,
reforçou.

Para o presidente, com a fa-
bricação das embarcações em
solo brasileiro, o país ganha
mais autonomia e gera empre-
gos na indústria naval. Segundo
ele, esse setor empregava cerca
de 16 mil trabalhadores e, nos
últimos anos, subiu para 75 mil.

“O minério de ferro é nosso, a
siderúrgica é nossa, o estaleiro é
nosso, a Petrobras é nossa. Por
que a gente tem que comprar
dos outros? A gente só compra
dos outros aquilo que a gente
não tem, não produz, não sabe

fazer, mas a gente sabe fazer.
Então, por que não gerar a
oportunidade para as pessoas
virarem profissionais?”, argu-
mentou.

“Meu sonho é chegar a 100
mil trabalhadores na indústria
naval, porque quem constrói
uma barcaça, constrói duas,
três, quatro barcaças e a gente
não tem que ficar implorando
para comprar de fora (...). E a
gente tem débito comercial no
transporte marítimo”, lembrou.

Em abril, o gasto com aluguel
de equipamentos nas contas ex-
ternas do país chegou a US$
1,130 bilhão. Essa rubrica conta-
biliza o aluguel de itens como
maquinários, plataformas e
aeronaves pagos a empresas es-
trangeiras.

TCU vê R$ 52,6 bi distorcidos da Defesa 
CONTAS 2025

JOÃO CAIRES E RENAN
MONTEIRO/AE

O Tribunal de Contas da
União (TCU) apontou ontem,
que há distorções com efeito lí-
quido de R$ 52,63 bilhões no
Ativo Total do Ministério da De-

fesa (MD) nas demonstrações
contábeis de 2025.

Segundo o relatório, a maior
parte do valor decorre de R$
47,13 bilhões em bens imóveis
registrados no Comando da
Aeronáutica, embora esses imó-
veis não estivessem sob controle

do órgão, e de R$ 2,37 bilhões re-
lacionados à reincorporação in-
correta de ativos.

A auditoria também identifi-
cou R$ 3,05 bilhões associados a
estoques por falhas na consoli-
dação: movimentações internas
(entre unidades do próprio Mi-

Nota
BOULOS: GOVERNO ABRIRÁ PROCESSO
ADMINISTRATIVO CONTRA IFOOD E KEETA 

O ministro da Secretaria Geral, Guilherme Boulos, disse ontem,
que o governo abrirá um processo contra o iFood e a Keeta por
supostamente descumprirem uma portaria do governo federal que
obriga as empresas de entrega e transporte por aplicativo a dar
transparência aos usuários sobre o valor pago aos motoristas e o
que é retido pelas plataformas. Boulos afirmou que outras grandes
empresas, como Uber e 99, estão cumprindo a portaria
regularmente e informando quanto do valor pago pelos
consumidores é repassado aos motoristas e quanto é retido pelas
empresas. "Segundo o levantamento e os relatórios da Senacon
(Secretaria Nacional do Consumidor, vinculada ao Ministério da
Justiça e Segurança Pública), a Uber tem cumprido e a 99 tem
cumprido a transparência prevista na portaria. 

Lula e Magda anunciam amanhã investimentos
de R$ 72,5 bilhões da Petrobras em Sergipe 
DENISE LUNA/AE

Depois de anunciar investi-
mentos ao lado do presidente
Luiz Inácio Lula da Silva na Ba-
hia, São Paulo e Amazonas, a
Petrobras divulga amanhã, re-

cursos da ordem de R$ 72,5 bi-
lhões em Sergipe, sendo R$ 60
bilhões para o desenvolvimento
do projeto Sergipe Águas Pro-
fundas (Seap).

O evento será realizado na
Fábrica  de Fert i l izantes  de

Sergipe (Fafens-SE) e contará
com a presença da presidente
da estatal ,  Magda Cham-
briard. Além do Seap, o desco-
missionamento de platafor-
mas e a retomada da produção
na Fafen-SE também farão

parte dos anúncios.
Os investimentos já estavam

previstos no Plano de Negócios
2026-2030 da companhia e fa-
zem parte do novo Programa de
Aceleração do Crescimento
(PAC). 
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nistério) não foram eliminadas
como transações "intragrupo", o
que inflou o saldo.

O Tribunal determinou que
Secretaria Nacional de Aviação
Civil, Secretaria do Patrimônio
da União (SPU), Ministério da
Defesa e Aeronáutica concluam
até o fechamento de 2026 a
transferência de responsabilida-
de dos imóveis que inflaram o
ativo em R$ 47,13 bilhões.



São Paulo
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FEMINICÍDIO

Homem mata ex a tiros no
Tremembé, zona norte de SP
GEOVANNA HORA/AE

U
ma mulher foi morta
a t iros na noite da
terça-feira, passada,

no Tremembé, zona norte de
São Paulo. O ex-companheiro
da vítima, apontado como o
principal suspeito do crime, é
procurado.

A Secretaria da Segurança
Pública do Estado de São Paulo

(SSP) informou, em nota, que a
mulher, Letícia Alves de Oli-
veira, de 26 anos, foi baleada
pelo ex-companheiro, identifi-
cado como Raimundo Nonato
Ferreira da Silva, de 52, na casa
onde morava, na Rua Baltazar
Aguila.

Após o crime, a Polícia Mili-
tar foi acionada e encontrou a
mulher ferida. O resgate che-
gou a ser chamado, mas a víti-

ma não resistiu aos ferimentos
e teve a morte confirmada ain-
da no local

Segundo a SSP, Silva fugiu lo-
go após os disparos. Ele ainda
não foi localizado e é procurado
pelas autoridades. Dois celula-
res foram apreendidos.

A perícia foi acionada e o ca-
so foi registrado como feminicí-
dio, violência doméstica e loca-
lização/apreensão de objeto no

73° Distrito Policial, do Jaçanã.
Dados da SSP mostram que o

Estado de São Paulo registrou 55
feminicídios nos dois primeiros
meses deste ano, o equivalente a
um caso a cada 25 horas.

Trata-se do maior índice
desse tipo de crime para um
primeiro bimestre desde 2018,
quando a pasta passou a divul-
gar os dados em suas estatísti-
cas criminais.

‘Gangue da moto': jovem de 24
anos é baleado após reagir a assalto 
GEOVANNA HORA/AE

Um homem foi baleado após
reagir a um assalto em Pinhei-
ros, na zona oeste de São Paulo,
na madrugada de ontem.

A Secretaria da Segurança
Pública do Estado de São Paulo
(SSP) informou, em nota, que a

vítima, de 24 anos, foi abordada
por três criminosos em motos
na Rua Bianchi Bertoldi, na altu-
ra do número 141, por volta da
1h25.

Em determinado momento, o
homem reagiu ao assalto e foi
baleado. Na sequência, os cri-
minosos fugiram.

A vítima foi encaminhada ao
Hospital das Clínicas, onde per-
manece sob cuidados médicos.
Não há informações atualizadas
sobre seu estado de saúde.

O caso foi registrado como
roubo no 14º Distrito Policial, de
Pinheiros. Segundo a SSP, a Po-
lícia Civil realiza diligências, in-

clusive a análise de imagens, pa-
ra identificar os autores.

Dados disponibilizados pela
SSP mostram que, entre janeiro
e novembro do ano passado, Pi-
nheiros registrou quase 2,9 mil
roubos, atrás apenas do Capão
Redondo (3,5 mil), na zona sul, e
da Sé (3,3 mil), no centro.

ZONA OESTE

OUTONO: Sol, com pancadas de chuva
de manhã. À noite, tempo firme.

Manhã Tarde Noite
06:20 17:20

19º26º 85%
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'Sua pizza chegou', diz Policial Militar
ao chegar ao local de pedido de socorro 
CAIO POSSATI/AE

Uma mulher vítima de vio-
lência doméstica em São Paulo
usou o telefone 190 para pedir
socorro. Durante uma ligação,
que caiu no sistema do Centro
de Operações da Polícia Militar,
ela simulou um pedido de pizza.
O caso foi registrado na última
sexta-feira.

"Oi, eu gostaria de pedir uma
pizza", disse a mulher. A ligação
caiu no sistema do Centro de

Operações da Polícia Militar. Do
outro lado da linha, a atendente
percebeu que se tratava de uma
denúncia e deu continuidade à
conversa.

"A senhora quer pizza de cala-
bresa ou muçarela?", perguntou
a policial, até que a vítima conse-
guiu informar o endereço da
ocorrência, no Jardim São Fran-
cisco, zona leste de São Paulo.
Uma equipe do 37º Batalhão de
Polícia Militar Metropolitano
(BPM/M) foi enviada ao local.

Ainda dentro da viatura
quando estavam a caminho do
imóvel, os policiais conversa-
ram para decidir como iriam
agir. "A gente liga para ela e diz:
‘a pizza chegou’. Este foi, inclu-
sive, um pedido feito pela vítima
durante o telefonema feito à po-
lícia. Ela pediu que fosse infor-
mada quando o suposto entre-
gador chegasse com a pizza.
Desta forma, agiram os policiais.

Na frente da residência, a câ-
mera corporal de um dos poli-

ciais também mostrou o mo-
mento que a mulher saiu da re-
sidência, assim como a prisão
do agressor.

Quando os agentes chega-
ram, fizeram contato com a víti-
ma informando que "a pizza ha-
via chegado", conforme a mu-
lher havia solicitado. Segundo
relato da PM, ela atendeu os po-
liciais com sinais de nervosis-
mo. A vítima afirmou que vinha
sendo agredida pelo compa-
nheiro e que ele estava armado.

VIOLÊNCIA DOMÉSTICA

Tels.: (11) 2655-1899 / (21) 99122-4278



Mulheres de 45 a 64
anos lideram mercado
de cannabis medicinal 

MACONHA

LETYCIA TREITERO
KAWADA/ABRASIL

As mulheres mais velhas e
empregadas são as principais
consumidoras de cannabis
medicinal importada no Bra-
sil. Um levantamento inédito
divulgado pela Blis Data em
homenagem ao Mês das Mães
comprova essa realidade entre
as brasileiras que têm filhos.  

A Blis Data possui o maior
banco de dados de pacientes
em tratamento canábico da
América Latina.

PERFIL ETÁRIO 
As mulheres de 55 a 64 anos

lideram o segmento no país e
representam 28,2% do total de
pacientes. O grupo de 45 a 54
anos aparece em seguida, com
27,2%. Juntos, esses dois gru-
pos representam mais da me-
tade das mulheres consumi-
doras de cannabis medicinal
no Brasil.

As pacientes de 35 a 44 anos
ocupam a terceira posição,
com 18,7%. O grupo de mulhe-
res com mais de 65 anos repre-
senta 16,3% do mercado, en-
quanto as mais jovens, de 18 a
34 anos, ocupam o último lu-
gar, com apenas 9,6%.

A maior parte delas traba-
lha (79,9%) e se exercita regu-
larmente (75,1%). Todas as re-
giões do país estão representa-
das na apuração. Contudo,
Sudeste (61,6%) e Sul (19,7%)
totalizam 81,3% do total de pa-
cientes.

A pesquisa trabalhou com
uma amostragem de 7.092
pessoas - número obtido a
partir da seleção de pessoas do
gênero feminino e que têm fi-
lhos dentro de uma base origi-
nal de 70 mil registros de indi-
víduos que usam medicamen-
tos canábicos sob prescrição
médica.

PRINCIPAIS SINTOMAS 
Os distúrbios do sono e a

dor crônica são as queixas
mais frequentes nas consultas
médicas e motivam 28,9% e
16,3% dos tratamentos, res-
pectivamente. A saúde mental
também se destaca como um
motivo relevante para o uso da
cannabis medicinal. O trans-
torno de ansiedade responde
por 14,9% dos casos, e a de-
pressão representa 9,2%.

As pacientes também pro-
curam alívio de sintomas de fi-
bromialgia, estresse pós-trau-
mático e Transtorno de Déficit
de Atenção Com Hiperativida-
de (TDAH), entre outras doen-
ças ou condições.

Sete em cada dez mães
combinam os remédios prove-
nientes da planta com medi-
camentos convencionais.
Além disso, 50% das partici-
pantes da pesquisa declara-
ram que nunca haviam utiliza-
do cannabis antes de iniciar o
tratamento médico prescrito.

Os dados completos da pes-
quisa estão disponíveis para
consulta no site especial da
Blis Data.

DOENÇA

HPV leva a 7,5 mil mortes
anuais por câncer no Brasil
TÂMARA FREIRE/ABRASIL

O
s cânceres causados
por HPV provocaram
cerca de 7,5 mil mor-

tes e 29 mil hospitalizações
anuais no Brasil, e 85% dos afe-
tados são mulheres. A maioria
desses casos é considerada pre-
venível, com a identificação das
chamadas lesões precursoras,
que podem ser tratadas antes
que se tornem câncer e, princi-
palmente, com vacinação.  

Os dados fazem parte de um
estudo publicado na revista
científica Human Vaccines &
Immunotherapeutics, que ana-
lisou dados oficiais do Ministé-
rio da Saúde. O objetivo foi iden-
tificar as tendências de hospita-
lização e mortalidade, por isso a
análise englobou o período de
2011 a 2019, anterior à pande-
mia de covid-19, que impactou
diversos indicadores de saúde.

De acordo com a líder do es-
tudo, a diretora executiva de
Pesquisa de Dados de Mundo
Real da farmacêutica MSD, Cin-
tia Parellada, um dos destaques
é o alerta a respeito dos diversos
tipos de câncer que o HPV pode
causar. Para chegar aos resulta-
dos, os pesquisadores coletaram
todas as ocorrências e estima-
ram quantas foram causadas
pelo vírus, considerando as pro-
porções consolidadas pela lite-
ratura médica.

O câncer de colo do útero
permanece como a maior preo-
cupação, correspondendo a
74,3% das hospitalizações e
77,3% das mortes ocorridas no
período analisado. Mas isso sig-
nifica que um a cada quatro pa-
cientes desenvolveu a doença
em outro local, somando mais
de 50 mil hospitalizações.

"O foco no colo do útero pode
passar uma falsa percepção de

que só a mulher tem que se vaci-
nar. Mas, na verdade, o HPV é
responsável por oito tipos de
cânceres, que atingem mulheres
e homens: colo do útero, vagina,
vulva, ânus e pênis, e orofaringe,
laringe e cavidade oral, que são
os cânceres de cabeça e pesco-
ço", complementa a diretora
executiva.

O câncer anal foi o tipo que
apresentou maior aumento nas
ocorrências, de 3,1% nas hospi-
talizações e de 10,9% na mortali-
dade. Homens que fazem sexo
com homens e pessoas imuno-
suprimidas são especialmente
vulneráveis.

Cintia também chama a aten-
ção para o fato dos cânceres de
cabeça e pescoço acometerem
quatro vezes mais homens do
que mulheres.

"Nos países que já consegui-
ram atacar o problema do cân-
cer do colo do útero, o problema
do HPV está maior nos homens
por causa disso. E nesse tipo de
câncer não existe lesão precur-
sora que possas ser tratada. A
prevenção é apenas a vacina-
ção", alerta a médica.

O estudo também mostra
uma tendência preocupante
com relação ao câncer do colo
do útero. De 2011 a 2016, as hos-
pitalizações caíram 4,7%, mas,
de 2016 a 2019, o movimento foi
o inverso, com crescimento de
3,9%. A mortalidade apresentou
o mesmo padrão, com queda de
0,7% no primeiro período e alta
de 1,5% no segundo.

Outro dado preocupante vem
da análise etária. Enquanto to-
dos os outros tipos começam a
ter maior incidência a partir dos
40 ou 50 anos, no caso do câncer
de colo do útero, as hospitaliza-
ções já são expressivas a partir
dos 30. A a média de idade das
pacientes é de 47 anos, pelo me-

nos dez a menos do que nos ou-
tros tipos de câncer. A idade mé-
dia das pessoas que morreram
pela doença também é menor:
56 anos.

"Hoje o câncer do colo do
útero é o câncer que mais mata
mulheres em idade reprodutiva
e é o que tem maior nível de in-
cidência [nessa faixa etária]. A
gente sabe que apenas 40% das
mulheres fazem o papanicolau
de maneira periódica como é re-
comendado. Então, elas são
diagnosticadas quando já têm
um tumor invasivo", reforça
Cintia.

O papanicolau ou exame pre-
ventivo é o procedimento gine-
cológico que deve ser feito pe-
riodicamente para detectar a
presença do HPV ou de lesões
precursoras no colo uterino,
possibilitando que a paciente
seja acompanhada com mais
cautela ou receba o tratamento,
em caso de lesões, evitando que
elas evoluam para câncer.

No ano passado, o Ministério
da Saúde atualizou as diretrizes
para esse exame de rastreamen-
to. Agora, todas as mulheres e ou-
tras pessoas com útero, entre 25 e
64 anos, devem fazer o teste
DNA-HPV oncogênico, que de-
tecta não somente a presença do
vírus, como também identifica de
que tipo ele é, já que apenas al-
guns tem potencial cancerígeno. 

Em caso negativo, o exame só
precisa ser repetido depois de
cinco anos. Em caso positivo, a
paciente deve ser encaminhada
para outros exames, para confir-
mar ou descartar lesões ou o
câncer já instalado, e realizar o
tratamento. As autoridades de
saúde acreditam que, com ras-
treamento organizado, trata-
mento oportuno e vacinações
com alta cobertura, o câncer de
colo do útero pode ser elimina-

do em 20 anos. 
Cintia Parellada reforça que

apesar dos desfechos agressivos,
este é um tipo de câncer que
oferece grande oportunidade de
prevenção. "Depois que uma
pessoa se infecta, ela demora
dois anos para ter a lesão pre-
cursora. E da lesão precursora
até o câncer, esse caminho pode
ser de dez anos."

Por outro lado, isso também
demonstra a importância da va-
cinação precoce. "Uma pessoa
que começou a atividade sexual
com 15 anos, quando ela chega
nos 30, já pode ter o câncer do
colo do útero", alerta.

A vacina contra o HPV foi in-
corporada ao Sistema Único de
Saúde (SUS) em 2014, e estudos
já mostram que ela ajudou a re-
duzir a incidência de câncer e
das lesões precursoras. No en-
tanto, o Instituto Nacional de
Câncer (Inca) projeta que mais
de 19 mil novos casos serão
diagnosticados por ano no país,
durante o período 2026-2028,
um aumento de 14% em compa-
ração ao triênio anterior.

A vacina é recomendada a to-
das as crianças e adolescentes,
de 9 a 14 anos, porque sua eficá-
cia é maior se for tomada antes
do início da vida sexual. O Mi-
nistério da Saúde está com uma
campanha vigente de resgate
vacinal para todos os jovens de
até 19 anos que não foram vaci-
nados na idade correta.

Além disso, também devem
receber a vacina: pessoas imuno-
deprimidas, vítimas de abuso se-
xual, pessoas com papilomatose
respiratória recorrente, usuários
de profilaxia pré-exposição ao
HIV (PrEP) e pacientes que já ti-
veram lesões pré-cancerosas de
alto grau. Para outros públicos, a
vacina está disponível em servi-
ços privados de saúde.

Psiquiatra: Jairinho é perverso 
e tem prazer em provocar dor
BRUNO DE FREITAS
MOURA/ABRASIL

O ex-vereador Jairo Souza
Santos Júnior, o Dr. Jairinho (fo-
to), tem perfil psicológico com
traços de perversidade e sente
prazer em provocar sofrimento
em crianças pequenas, afirmou
ontem o médico psiquiatra Ra-
fael Bernardon Ribeiro.  

O profissional é a primeira
testemunha a ser ouvida no ter-
ceiro dia de julgamento do caso
da morte do menino Henry Bo-
rel, de 4 anos, morto em março
de 2021.

“Consegui perceber padrão
de abuso infantil. Tem padrão
de perversidade em infligir dor
em crianças”, disse o médico.

Além de Jairinho, a mãe de
Henry, Monique Medeiros, é ré
pela morte. De acordo com a po-
lícia e o Ministério Público, a
criança morreu após ser agredi-
da por Jairinho, e a mãe teria si-
do omissa.

Formado pela Universidade
de São Paulo (USP), Bernardon
Ribeiro foi contratado pelo pai
de Henry, Leniel Borel, para tra-
çar o perfil psicológico dos réus
do caso. No júri, ele foi chamado
pela promotoria de acusação.
Leniel faz parte do júri como as-
sistente de acusação.

CRIANÇAS VÍTIMAS
Para traçar o perfil psicológi-

co, Bernardon Ribeiro não teve
contato direto com os réus, e
analisou depoimentos, entrevis-
tas concedidas por eles e con-
versou com pessoas que convi-
veram com os dois.

O psiquiatra relatou ter bus-
cado informações com duas
mulheres que tiveram relacio-
namentos com Dr. Jairinho e os
filhos delas.

Uma delas, Natasha de Oli-
veira Machado, segundo Ber-
nardon, era amante de Jairinho
e manipulada com a promessa
de noivado e casamento. Ele re-
latou que a filha da mulher, de
pouco mais de 3 anos na época,
contou que teve o braço torcido
pelo namorado da mãe e foi
orientada por ele a dizer que ti-
nha se machucado em uma aula
de jiu-jitsu.

Em outra ocasião, prosseguiu
no relato, sofreu uma sessão de
afundamento em uma piscina.

Outro caso do qual tomou co-
nhecimento foi do filho de Dé-
bora Mello Saraiva, que teve
uma fratura no fêmur, o osso da
coxa, além de sessões de piso-
teio e de ter a cabeça encoberta.

“Padrão de repetição que le-
va a traçar esse perfil de que a
pessoa tem prazer em provocar
a dor, tortura, e tem público-al-
vo crianças pequenas”, consta-
tou o psiquiatra.

DEFESAS REPUDIAM
Ainda durante o depoimento,

o advogado de Jairinho, Rodrigo
Faucz, distribuiu um comunica-
do à imprensa no qual criticou o
testemunho.

“É um absurdo a oitiva de um
médico psiquiatra que, por con-
ta das diretrizes éticas médicas,
não poderia sequer se manifes-
tar sobre pessoas que não foram
entrevistadas”, escreve.

“Trata-se de uma pessoa que
não presenciou, não entrevistou
e apenas foi contratada pela
acusação para expor suas im-
pressões pessoais”, completou.

Segundo Faucz, a própria juí-
za proibiu, na audiência em pri-
meira fase, que o psiquiatra fos-
se ouvido. “Pessoa alheia e paga
para confirmar a versão acusa-
tória", finalizou.

Sobre Monique Medeiros,
Rafael Bernardon comentou
que a mulher, ao ser informada
sobre agressões sofridas pelo fi-
lho, “não teve instinto de preser-
vá-lo”. A investigação da polícia
aponta que Monique sabia da
violência.

Durante o depoimento, a de-
fesa de Monique Medeiros in-
terveio e pediu impugnação do
testemunho, também susten-
tando que o médico não poderia
traçar perfil psicológico dos réus
sem tê-los entrevistados. A juíza
Elizabeth Machado Louro, que
preside o Tribunal do Júri, ne-
gou o pedido.

JULGAMENTO
Nesta quarta-feira, também

prestou depoimento a médica
Maria Cristina de Souza Azeve-
do, do Hospital Barra D'Or, que
socorreu Henry no dia da morte.

De acordo com o depoimen-
to do delegado Henrique Da-
masceno, que foi ouvido na vés-
pera, Jairinho pressionou para
que o hospital liberasse o corpo
do menino sem realização de
perícia.

A presença da médica atende
a pedido do próprio juízo do ca-
so. Outras testemunhas previs-
tas para o dia são o médico legis-
ta Luiz Airton Saavedra, que
analisou os laudos cadavéricos,
e o legista Luiz Carlos Leal Pres-
tes, da Polícia Civil.

POLÍCIA VÊ FARSA
Foram ouvidos na terça-feira

os delegados Edson Henrique
Damasceno, então titular da de-
legacia policial que investigou a
morte do Henry Borel, e Ana Ca-
rolina Medeiros.

No depoimento, Damasceno
afirmou que a versão inicial dos
réus, de que a criança tinha
morrido ao cair de uma cama,
fazia parte de uma “farsa en-
saiada”.

Ele detalhou ainda que men-
sagens recuperadas do celular
da babá de Henry, Thayná de
Oliveira Ferreira, levaram a polí-
cia a descobrir e confirmar que a
mãe sabia das agressões.

JÚRI
De início, Jairinho e Monique

tinham o mesmo advogado.
Mas, atualmente, cada um tem
uma equipe de defesa. Ao todo,
foram arroladas 27 testemunhas
de acusação e de defesa. A deci-
são do júri será tomada por sete
jurados. A expectativa inicial era
de que o julgamento durasse
cerca de cinco dias.

Dr. Jairinho é acusado dos se-
guintes crimes: homicídio quali-
ficado por meio cruel que im-
possibilitou a defesa da vítima;
três torturas praticadas contra
criança; fraude processual; coa-
ção no curso do processo.

Monique responde por sete
crimes, entre eles homicídio,
coação no curso do processo,
tortura e fraude processual.

JULGAMENTO
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MP pede à Justiça que
mude para falência
recuperação judicial

O Ministério Público do Rio
de Janeiro (MPRJ) quer que a
recuperação judicial da Refina-
ria de Petróleos de Manguinhos
(Refit), na capital fluminense,
seja convertida em falência.
Nesse sentido, o MPRJ enviou
para a Justiça, na terça-feira, pe-
dido em que defende a análise
da atual situação do processo
de recuperação judicial.  

No documento, o Grupo de
Atuação Especializada de De-
fesa da Integridade e Repres-
são à Sonegação Fiscal (Gaesf)
“sustenta que, após quase 10
anos de recuperação judicial, a
empresa não alcançou o objeti-
vo de reestruturação econômi-
co-financeira previsto na legis-
lação”.

Segundo o MP, ao longo des-
se período, o passivo fiscal da
refinaria aumentou de cerca de
R$ 5 bilhões para aproximada-
mente R$ 25,7 bilhões, numa
demonstração de “ineficácia do
processo”. Além disso, o Gaesf
destaca que a Refit manteve,
nos últimos anos, “inadimplên-
cia tributária recorrente”.

“De acordo com dados
apresentados por órgãos fa-
zendários, mais de 80% dos tri-
butos devidos entre 2022 e
2024 deixaram de ser pagos,
conduta apontada como carac-
terística de devedor contu-
maz”, diz o Gaesf.

O MPRJ também cita inves-
tigações e operações conduzi-
das por órgãos de controle e
persecução penal que indicam
“a existência de um modelo de
atuação baseado em sonega-
ção fiscal e fraude estruturada,
com indícios de ocultação pa-
trimonial e mecanismos desti-
nados a dificultar a cobrança
de tributos”.

“De acordo com o MPRJ, a
manutenção da recuperação
judicial tem produzido efeito

contrário ao esperado, contri-
buindo para o crescimento
contínuo do passivo e gerando
impactos negativos para a or-
dem econômica e o interesse
público”.

O documento cita, ainda, o
descumprimento de obriga-
ções previstas no plano de re-
cuperação judicial, entre elas a
ausência de informações atua-
lizadas sobre o passivo tributá-
rio e a falta de medidas efetivas
para o pagamento das dívidas,
mesmo após prazo concedido
pela Justiça.

Outro ponto destacado pelo
MPRJ é a existência de indícios
de esvaziamento patrimonial,
com retirada de bens e recursos
da empresa, dificultando o pa-
gamento dos créditos, especial-
mente os tributários.

A manifestação menciona,
inclusive, tentativas frustradas
de bloqueio de ativos e decisões
judiciais que reconheceram a
existência de grupo econômico
de fato associado à ocultação
patrimonial.

Na avaliação do MPRJ, o ins-
tituto da recuperação judicial
estaria sendo utilizado de forma
indevida, como mecanismo de
proteção contra medidas legíti-
mas de cobrança, sem cumprir
sua função de preservação da
atividade empresarial e em pre-
juízo da coletividade.

Diante desse cenário, o Mi-
nistério Público requer a inti-
mação da Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional e das Pro-
curadorias dos Estados do Rio
de Janeiro, São Paulo e Paraná
para que se manifestem sobre o
cumprimento dos parcelamen-
tos tributários, eventual enqua-
dramento da empresa como
devedora contumaz, possíveis
práticas de esvaziamento patri-
monial e a efetividade das me-
didas de bloqueio de bens. 

REFIT

TÂNIA RÊGO/ABRASIL
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Senado aprova projeto
que cria política para
estudantes superdotados

ALTAS HABILIDADES

LUCIANO
NASCIMENTO/ABRASIL

O Senado aprovou ontem o
projeto de Lei (PL) 1049/2026
que institui a Política Nacional
para Estudantes com Altas Ha-
bilidades ou Superdotação
(AH/SD), para dar atendimen-
to especializado e desenvolver
esses alunos. O projeto passa-
rá por análise presidencial pa-
ra sanção.  

A AH/SD é uma condição
do neurodesenvolvimento
que inclui potencial intelec-
tual e capacidade de aprendi-
zagem elevados. 

Pelas regras aprovadas, es-
ses estudantes deverão rece-
ber atendimento especializa-
do que pode incluir acelera-
ção de estudos, agrupamentos
de estudantes pares ou grupos
de interesse, e acesso a pro-
gramas de enriquecimento,
diferenciação ou aprofunda-
mento curricular.

O texto prevê ainda a cria-
ção de centros de referência
em altas habilidades ou su-
perdotação em colaboração
com estados e municípios. Os

recursos devem vir do Fundo
Social do Pré-sal, de loterias
por quota fixa (bets), do salá-
rio-educação direcionado ao
Fundeb, e de recursos públi-
cos do Programa de Acelera-
ção do Crescimento (PAC).

SUBNOTIFICAÇÃO
Dados do Censo Escolar de

2025 registraram cerca de 56
mil estudantes formalmente
identificados com AH/SD. Os
números, entretanto podem
ser maiores, segundo entida-
des como a Associação Mensa
Internacional.

Para tratar a subidentifica-
ção nos censos escolares, o
projeto cria um mecanismo de
triagem anual de estudantes
com instrumentos pedagógi-
cos como o estudo de caso, de
caráter exclusivamente peda-
gógico e indicativo. Ou seja, a
triagem não poderá ser usada
como laudo, parecer clínico
ou comprovação diagnóstica.

Os resultados da triagem
educacional terão caráter con-
fidencial para subsidiar o pla-
nejamento pedagógico e enca-
minhamentos subsequentes.

STF

PGR denuncia lobista e 
dois funcionários do STJ 
AGUIRRE TALENTO/AE

O
procurador-geral da
República, Paulo Go-
net, apresentou de-

núncia ao Supremo Tribunal
Federal (STF) contra o lobista
Andreson de Oliveira Gonçalves

e dois assessores do Superior
Tribunal de Justiça (STJ) sob
acusação de venda de decisões.

É a primeira acusação formal
decorrente da investigação sobre
um suposto esquema de venda de
decisões no segundo maior tribu-
nal do país. O caso começou a ser

investigado em novembro de
2024, na Operação Sisamnes. A de-
núncia não aponta envolvimento
de ministros do STJ no esquema.

Os dois servidores do STJ de-
nunciados trabalharam nos ga-
binetes das ministras Nancy An-
drighi e Isabel Galotti.

Um deles é Márcio Toledo
Pinto, que já foi exonerado pelo
próprio tribunal e atuou nos ga-
binetes das duas. O outro acusa-
do foi Daimler Alberto de Cam-
pos, que foi chefe de gabinete da
ministra Galotti e está afastado
desde o início das investigações.

Valdemar afirma que Castro só não sairá
ao Senado se não reverter inelegibilidade
RAÍSA TOLEDO/AE

O presidente nacional do PL
Valdemar Costa Neto afirmou
ontem, que o ex-governador do
Rio Cláudio Castro só não será
candidato pelo partido ao Sena-
do se não conseguir reverter sua
inelegibilidade no Tribunal Su-
perior Eleitoral (TSE).

À revista Veja, o dirigente ci-

tou como motivos a popularida-
de de Castro no interior do Esta-
do do Rio e a associação de seu
nome à pauta da segurança pú-
blica, relevante para a campa-
nha do senador Flávio Bolsonaro
(PL-RJ) à Presidência.

Procurado pelo Estadão para
comentar, Valdemar não retor-
nou à tentativa de contato. Nos
últimos 12 dias, o ex-governador

foi duas vezes alvo de operações
da Polícia Federal (PF).

À Coluna do Estadão, alia-
dos de Flávio avaliaram que a
candidatura de Castro ficou
"insustentável" com nova ope-
ração da PF nesta terça-feira,
26. Segundo esses interlocuto-
res do partido, o ex-governa-
dor é "carta fora do baralho" e
não tem condições de manter a

vaga na chapa do PL no reduto
eleitoral da família Bolsonaro.

Na terça-feira, a PF defla-
grou a oitava fase da Operação
Compliance Zero, em que in-
vestiga a aplicação de recursos
do Rioprevidência, fundo de
previdência dos servidores do
Rio, em fundos ligados ao Ban-
co Master.eram o celular e o ta-
blet de Castro.

PARTIDO LIBERAL

Nota
TRIBUNAL DE MUNIQUE REALIZA AUDIÊNCIAS EM
PROCESSO CONTRA TÜV SÜD POR BRUMADINHO 

O Tribunal Regional de Munique, na Alemanha, está
realizando, nesta semana, uma etapa de audiências no
processo contra a TÜV SÜD relacionado ao rompimento da
barragem da mina Córrego do Feijão, em Brumadinho (MG). A
TÜV SÜD seria a empresa responsável por atestar a
estabilidade da barragem à época do colapso, de acordo com
os autores. A estrutura era operada pela mineradora Vale. As
sessões acontecem entre terça-feira passada,  e hoje, com a
participação de um perito técnico em barragens e um
especialista em direito brasileiro nomeado pela Justiça alemã,
informou o escritório de advocacia Pogust Goodhead (PG),
que representa as vítimas do desastre. O processo tramita
desde 2019, ano do acidente. Mais de 1.400 autores movem
ações judiciais contra a TÜV SÜD, e os pedidos de
indenização somam R$ 3,2 bilhões (cerca de € 600 milhões),
estima o PG, acrescentando que os municípios de Brumadinho
e Mário Campos também figuram como autores da ação.
Ainda conforme o PG, o caso está atualmente na fase de
definição de responsabilidade e avança para uma etapa
considerada decisiva.

STF: shoppings devem ter espaços
de amamentação para funcionárias
ANDRÉ RICHTER/ABRASIL

O Supremo Tribunal Federal
(STF) decidiu ontem que os
shoppings devem garantir espa-
ços de amamentação para fun-
cionárias das lojas.   

Por unanimidade, a Corte va-
lidou a norma da Consolidação
das Leis do Trabalho (CLT) que
obriga empresas que possuem
mais de 30 mulheres a terem lo-
cais apropriados para as empre-
gadas amamentarem seus filhos.

Pelo entendimento, a regra
da CLT deve ser cumprida pela
administradora dos shoppings,
e não pelos lojistas. Os shop-
pings terão prazo de até um ano
para implementarem a decisão. 

O caso chegou ao Supremo
por meio de recurso apresenta-
do por um shopping de Natal,
que foi condenado pela Justiça
do Trabalho a garantir o espaço

para as empregadas das lojas. 
O empreendimento susten-

tou que a obrigação trabalhista
não pode ser transferida para a
administradora do centro co-
mercial.

Segundo a administradora,
cabe aos lojistas, que são os em-
pregadores, o dever legal de ga-
rantir os direitos das funcioná-
rias.

VOTOS
O relator do caso, o ministro

Gilmar Mendes, reconheceu
que os shoppings devem dispo-
nibilizar os locais para ama-
mentação, mas ponderou que
os custos devem ser repassados
aos lojistas.

"Por se tratar de uma transfe-
rência de obrigações que está
sendo promovida, mediante in-
terpretação ampliativa da CLT,
penso que deve ser reconheci-

do, no mínimo, o direito do cen-
tro comercial de repassar, aos
seus condôminos lojistas e efeti-
vos empregadores das profissio-
nais beneficiadas, os custos com
a implantação e manutenção da
estrutura".

O ministro Flávio Dino reba-
teu as alegações de prejuízos fi-
nanceiros e disse que o setor de
shoppings vive um momento
econômico de "grande pujança"
e não há empreendimento hi-
possuficiente.

O ministro citou também que
o próprio Supremo possui um
espaço amamentação.

"Todos nós caminhamos pe-
las dependências do tribunal e
encontramos nossas funcioná-
rias com seus bebês no colo. As
comerciárias dos shoppings
centers não são menos do que as
nossas servidoras", completou. 

Moraes acrescentou que não

tem sentido obrigar cada lojista a
ter um espaço de amamentação.

"Pouquíssimos lojistas têm
15 mulheres [funcionárias].  Só
as lojas âncora têm. A adminis-
tração do shopping facilmente
consegue um local tranquilo.
Não há necessidade de grandes
investimentos", completou.

Cármen Lúcia, única minis-
tra da Corte, afirmou que a
Constituição garante proteção à
maternidade. 

"O que a mãe quer nesta fase
é o direito ao sossego. Ela não
quer ficar desesperada no traba-
lho. Ela prefere abrir mão do tra-
balho, é isso que tem aconteci-
do, inclusive na magistratura",
comentou. 

Os ministros Cristiano Zanin,
André Mendonça, Nunes Mar-
ques, Luiz Fux, Dias Toffoli e Ed-
son Fachin completaram o pla-
car unânime.

CLT
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Alcolumbre promulga
trecho que autoriza
repasses a estados  
RAISA TOLEDO/AE

O presidente do Congresso
Nacional Davi Alcolumbre
(União-AP) promulgou ontem,
quatro dispositivos da Lei de Di-
retrizes Orçamentárias (LDO)
que haviam sido alvo de veto
presidencial. Um deles permite
doação de bens, valores e bene-
fícios como cestas básicas, tra-
tores e ambulâncias a Estados e
municípios no meio da campa-
nha eleitoral.

Na última quinta-feira, o
Congresso derrubou veto do
presidente Luiz Inácio Lula da
Silva (PT) ao projeto de emenda
à LDO. Lula havia avaliado que
o dispositivo é "inconstitucional
e contraria o interesse público",
pois cria uma exceção à legisla-
ção eleitoral e por tratar de um
tema que não é competência da
lei orçamentária.

A Constituição estabelece
que o presidente da República
tem até 48 horas, após ser co-
municado oficialmente pelo
Congresso, para promulgar
uma lei. Quando o prazo expira
sem manifestação do chefe do
Executivo, como nesse caso, a
tarefa passa automaticamente
ao presidente do Senado e do
Congresso Nacional. Em caso
de nova omissão, a responsabi-
lidade é transferida ao vice-pre-
sidente da Casa.

Segundo a nova regra publi-
cada, as doações de bens e valo-
res não vão configurar descum-

primento do chamado "defeso
eleitoral" - que proíbe as trans-
ferências três meses antes da
eleição. No entendimento de
técnicos do Congresso, a medi-
da alcança até mesmo o paga-
mento de projetos bancados
com emendas parlamentares

Os parlamentares retorna-
ram ainda dois trechos que li-
beram o envio de recursos pa-
ra construção e manutenção
de rodovias estaduais e muni-
cipais e à malha hidroviária de
Estados e municípios, tirando
restrições ao financiamento
de ações que não são de com-
petência da União com di-
nheiro federal.

Outro veto derrubado per-
mite que municípios de até 65
mil habitantes que estejam ina-
dimplentes celebrem convê-
nios durante o período eleitoral.
Antes da sessão conjunta que
retomou as alterações, Alco-
lumbre defendeu a derrubada
do veto ao discursar na Marcha
a Brasília em Defesa dos Muni-
cípios, a "Marcha dos Prefeitos",
em Brasília.

"Hoje, são mais de 5.045 mu-
nicípios que estão abaixo de 65
mil habitantes. Desses, mais de
3.100 estão hoje inadimplentes,
portanto, sem poder acessar os
convênios de recursos apresen-
tados pelo governo federal, por
programas do governo e tam-
bém de recursos de transferên-
cias de emendas parlamenta-
res", disse.

LDO

Senado aprova projeto de incentivo
ao primeiro emprego para jovens
LUCIANO NASCIMENTO/ABRASIL

O Senado aprovou ontem o
Projeto de Lei (PL) 5228/19, que
cria o contrato de primeiro em-
prego. Pela proposta, jovens
com idades entre 18 e 29 anos
que nunca tiveram carteira assi-
nada terão acesso facilitado ao
mercado de trabalho. O texto se-
gue para a sanção do presidente
Luiz Inácio Lula da Silva.  

O projeto determina a cria-
ção de incentivos para as em-
presas contratarem pessoas
sem experiência profissional
formal, entre elas a redução da
alíquota do Fundo de Garantia
do Tempo de Serviço (FGTS) e
da contribuição à Previdência
Social.

No caso do FGTS, a alíquota
incidente cairá de 8% para 2%
no caso das microempresas; 4%
para empresas de pequeno por-
te, entidades sem fins lucrativos,
entidades filantrópicas, associa-
ções e sindicatos; e 6% para as
demais empresas.

Além disso, o texto prevê que
a contribuição patronal à Segu-
ridade Social será reduzida de
20% para 10% do salário.

QUEM PODE PARTICIPAR
Estão aptos a participar do

programa os jovens que estive-
rem matriculados na educação
superior, educação profissional
e tecnológica ou educação de jo-
vens e adultos. Também pode-

rão ser contratados aqueles que
já concluíram o ensino superior
ou a educação profissional e tec-
nológica.

Os contratos terão prazo mí-
nimo de seis meses, com possi-
bilidade de até três prorroga-

ções, respeitado o limite máxi-
mo de 24 meses. O projeto prevê
a possibilidade de tornar a con-
tratação permanente a qualquer
momento.

O relator da proposta, sena-
dor Renan Calheiros (MDB-AL)
(foto), retirou do texto encami-
nhado da Câmara dos Deputa-
dos dispositivos que previam
incentivos à contratação de tra-
balhadores com mais de 50
anos que estão desempregados
há mais de 12 meses. Para eles,
estava prevista a modalidade
de contrato de recolocação pro-
fissional.

O  s e n a d o r  a r g u m e n t o u
que a matéria foi incluída du-
rante a tramitação do projeto
na Câmara dos Deputados e
d e s v i a v a  o  f o c o  d o  p r o j e t o
original.

“Essa disposição não diz res-
peito ao mérito da criação de tal
contrato ou à sua necessidade e
adequação constitucional e jurí-
dica. Outrossim, trata-se da per-
cepção de que é matéria alheia
ao projeto original e que não
passou pela adequada discus-
são no âmbito do Senado Fede-
ral”, argumentou.

18 A 29 ANOS

ANDRESSA ANHOLETE/AGÊNCIA SENADO



Ministério lança
plataforma para unificar
registro de agrotóxicos

AGRICULTURA

ISADORA DUARTE/AE

O Ministério da Agricultura
lançou, ontem, o Sistema Uni-
ficado de Informação, Petição
e Avaliação Eletrônica (Sispa)
para o processo de registro de
agrotóxicos no Brasil, com fo-
co na unificação e no destrave
do registro dos defensivos
agrícolas. O sistema, publica-
do em portaria no Diário Ofi-
cial da União (DOU), foi lança-
do em cerimônia no Ministé-
rio da Agricultura.

"O Sispa tem como objetivo
modernizar o registro dos de-
fensivos agrícolas no Brasil.
Nosso desafio diário é cons-
truir as condições para uma
agricultura cada vez mais sus-
tentável e competitiva", disse
o ministro da Agricultura, An-
dré de Paula, na cerimônia.

O sistema integra a regula-
mentação da lei dos agrotóxi-
cos, nº 14 785/2023, que esta-
beleceu a Agricultura como
órgão registrante de agrotóxi-
cos e afins, além de prever a
adoção de protocolo único pa-
ra os pedidos de registro e a
criação do Sispa como sistema
eletrônico integrado de trami-
tação e avaliação.

Em nota, o ministério infor-
mou que o sistema foi desen-
volvido em parceria com a As-
sociação Brasileira dos Produ-
tores de Algodão (Abrapa) e
com Instituto Brasileiro do Al-
godão (IBA), que investiram
mais de US$ 6 milhões no pro-
jeto. O sistema contou com
apoio do Programa das Nações
Unidas para o Desenvolvimen-
to (PNUD) e do Ministério das
Relações Exteriores (MRE).

O secretário de Defesa
Agropecuária, Carlos Goulart,

afirmou que o Sispa era aguar-
dado tanto pelo setor público
quanto pelo privado. "Essa
modernização não diminui o
rigor técnico nem os requisi-
tos, mas traz eficiência admi-
nistrativa. Reduz custos para a
União e entrega soluções cla-
ras para todos os envolvidos",
disse.

O sistema permite a inte-
gração dos processos de análi-
se de registro entre os três ór-
gãos federais responsáveis pe-
la avaliação dos produtos e da-
dos de comercialização de
agrotóxicos, informou o mi-
nistério em nota.

A partir do sistema, os pedi-
dos de registro serão protoco-
lados no ambiente eletrônico
único coordenado pela Agri-
cultura. O processo anterior
previa apresentação dos re-
querimentos pelas empresas
separadamente à Agricultura,
à Agência Nacional de Vigilân-
cia Sanitária (Anvisa) e ao Ins-
tituto Brasileiro do Meio Am-
biente e dos Recursos Naturais
Renováveis (Ibama).

Com o novo sistema, todas
as petições passam a ser feitas
de forma unificada e exclusi-
vamente eletrônica em uma
única plataforma. As empre-
sas poderão acompanhar em
tempo real o andamento dos
processos nos três órgãos, re-
duzindo o chamado "efeito
pingue-pongue" de documen-
tos, explicou a Agricultura na
nota. "A implementação do
Sispa reduz a duplicidade de
procedimentos, amplia a inte-
gração entre os órgãos respon-
sáveis e fortalece a gestão dos
processos de registro de agro-
tóxicos e afins no País", acres-
centou.

DARK HORSE

Eduardo cobrou dinheiro a
Vorcaro: ‘máximo que puder’
O

ex-deputado Eduardo
Bolsonaro (PL-SP)
tratou sobre o finan-

ciamento do filme Dark Horse
com o banqueiro Daniel Vorcaro,
dono do Banco Master, por inter-
mediação de Thiago Miranda, só-
cio do Portal Leo Dias. De acordo
com mensagens divulgadas on-
tem, pelo site Intercept Brasil, ele
deu orientações sobre como faci-
litar o envio de dinheiro aos Esta-
dos Unidos para a produção so-
bre a vida do pai, o ex-presidente
Jair Bolsonaro (PL).

"O ideal seria haver os recur-
sos já nos EUA. Que dos EUA pa-
ra o EUA é tranquilo. Se a em-
presa brasileira a enviar aos
EUA não tiver aquele grande or-
çamento que mencionamos co-
mo exemplo, será problemático,
vai ser necessário fazer as re-
messas aos poucos e isto tarda-
ria cerca de 6 meses, calcula-
mos", disse Eduardo em mensa-
gem para Miranda, conforme
publicou o site.

"Meu receio é que você seja
solícito, bom coração, mas te-
nha essa dificuldade. Solução:

enviar o máximo possível ainda
neste sistema atual, com o re-
metente atual e etc. Será que
conseguimos?", escreveu.

Eduardo também disse a Mi-
randa que o corretor de Imóveis
Altieris Santana estava à dispo-
sição para se reunir "com quem
quer que seja". Santana é um
dos controladores do Havengate
Development Fund LP (fundo
sediado no Texas), ao lado ad-
vogado Paulo Calixto - ligado a
Eduardo.

Parte do valor de R$ 134 mi-
lhões negociado para filme en-
tre a família Bolsonaro e Vorca-
ro foi transferida para esse fun-
do pela Entre Investimentos e
Participações, que atuava em
parceria com empresas do dono
do Master.

O Intercept Brasil procurou
Altieris Santana, Paulo Calixto,
Thiago Miranda e a defesa de
Daniel Vorcaro, mas não rece-
beu respostas.

Eduardo está nos Estados
Unidos desde fevereiro do ano
passado, quando foi ao país pa-
ra tentar uma interferência do

governo de Donald Trump no
julgamento da trama golpista no
Supremo Tribunal Federal
(STF). Bolsonaro foi condenado
na Corte a 27 anos e três meses
de prisão.

A reportagem do Intercept
esteve na casa em que o ex-de-
putado está morando nos EUA.
O imóvel está localizado em
Southlake, no Texas. O repórter
foi atendido na residência por
Heloísa, mulher de Eduardo
Bolsonaro. Ela disse que o mari-
do não estava em casa e que eles
não dariam entrevista.

Na semana passada, Eduardo
gravou um vídeo dizendo que
havia comunicado à polícia so-
bre um homem que estava ron-
dando a casa dele.

Ainda segundo o site, a resi-
dência tinha um anúncio de alu-
guel no valor de cerca de R$ 30
mil por mês até fevereiro de 2025.
O imóvel, que tem quatro quar-
tos e piscina, pertence o Bunce
Family Trust, um fundo familiar
privado registrado em nome dos
administradores legais Christop-
her Bunce e Natalie Bunce, des-

de 2019. Eles não foram localiza-
dos pela reportagem.

PF INVESTIGA 
Como mostrou o Estadão, a

Polícia Federal investiga os
acertos de pagamento entre
Vorcaro e o senador Flávio Bol-
sonaro (PL-RJ), pré-candidato à
Presidência da República, que
pediu dinheiro ao banqueiro
para o filme.

Uma das linhas de apuração
a ser verificada é se os recursos
foram desviados para um fundo
sediado no Texas ligado ao ex-
deputado e usado para custear a
permanência dele no país, já
que o STF havia bloqueado con-
tas e dificultado o recebimento
de recursos nos EUA.

Ele também reconheceu ter
constado como produtor-exe-
cutivo num contrato antigo com
a produtora responsável pelo fil-
me Dark Horse, posição da qual
teria saído posteriormente, ao se
mudar para os Estados Unidos,
limitando-se a ceder os direitos
autorais - uma vez que foi repre-
sentado por um ator no longa. 

Kassio abre prazo para PGR opinar
sobre revisão da pena de Bolsonaro
RAISA TOLEDO/AE

O ministro do Supremo Tri-
bunal Federal (STF) Kassio Nu-
nes Marques concedeu ontem,
prazo de 20 dias para que a Pro-
curadoria-Geral da República
(PGR) se manifeste sobre o pe-
dido de revisão criminal apre-
sentado pela defesa do ex-presi-
dente Jair Bolsonaro (PL). Con-
denado a 27 anos e três meses
de prisão no processo da tentati-
va de golpe de Estado, Bolsona-
ro cumpre pena em regime do-
miciliar por motivos de saúde

A ação foi protocolada pelos
advogados do ex-presidente no
dia 8 de maio e busca reverter a
condenação. Relator do caso,
Nunes Marques afirmou que am-
pliou o prazo previsto no Código
de Processo Penal para o parecer
da PGR - de 10 dias - em razão da

"complexidade do feito".
"Diante da complexidade do

feito, que envolve o julgamento
de ex-presidente da República,
entendo necessário estender o
prazo previsto para manifesta-
ção do Ministério Público Fede-
ral", escreveu.

No pedido apresentado ao
STF, a defesa questiona a com-
petência da Primeira Turma da
Corte para conduzir o julga-
mento e alega que o caso deve-
ria ter sido analisado pelo plená-
rio do Supremo.

Entre os pedidos feitos ao STF,
estão a anulação integral do pro-
cesso e a absolvição de Bolsona-
ro de todos os crimes pelos quais
foi condenado: organização cri-
minosa armada, golpe de Estado,
tentativa de abolição violenta do
Estado Democrático de Direito,
deterioração de patrimônio tom-

bado e dano qualificado contra o
patrimônio da União.

Segundo a defesa, não houve
demonstração concreta de par-
ticipação individual de Bolsona-
ro nem atos executórios que
comprovassem tentativa de de-
por o governo democraticamen-
te eleito com o uso de violência
ou grave ameaça.

Os defensores também argu-
mentam que não há provas de
autoria, participação, instigação
ou vínculo subjetivo de Bolso-
naro com os executores dos ata-
ques às sedes dos Três Poderes
nos atos de 8 de janeiro de 2023.

O documento, que tem 90 pá-
ginas, requer autorização para
apresentar e usar todas as pro-
vas permitidas pela lei para ten-
tar comprovar os argumentos da
defesa no processo.

A revisão criminal é um ins-

trumento jurídico usado para
contestar condenações já transi-
tadas em julgado, quando não
há mais possibilidade de recur-
so. A medida é considerada ex-
cepcional e depende da de-
monstração de erro judiciário
no julgamento original. No caso
do ex-presidente, o trânsito em
julgado ocorreu em novembro
do ano passado.

Bolsonaro foi condenado pe-
la Primeira Turma da Corte, for-
mada pelos ministros Alexandre
de Moraes, Flávio Dino, Cristia-
no Zanin e Cármen Lúcia. Con-
forme determina o regimento
interno do Supremo, a revisão
criminal deverá ser julgada pela
Segunda Turma, composta por
André Mendonça e Nunes Mar-
ques, ambos indicados por Bol-
sonaro, além de Gilmar Mendes,
Dias Toffoli e Luiz Fux. 

STF
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Brasileiro é preso em
Paris por suspeita de
estupro de crianças 
GEOVANNA HORA/AE

Um brasileiro que trabalha-
va como professor de música
em pré-escolas foi preso em
Paris na sexta-feira, por sus-
peita de estupro, agressão e
exposição sexual de crianças.
O nome dele não foi divulga-
do, desta forma a defesa não
foi localizada.

O jornal francês Le Monde
informou que pelo menos ou-
tras 16 pessoas foram presas
na quarta-feira, 20, por suspei-
ta de envolvimento em casos
de violência física e sexual
contra crianças em pré-esco-
las da capital francesa.

Outro professor também foi
detido no mesmo dia do brasi-
leiro e, assim como ele, per-
manece em prisão preventiva.
Em nota divulgada pela Rádio
França Internacional (RFI), o
Ministério Público de Paris
afirmou que os dois foram
acusados de "atos de natureza
sexual".

Segundo o Le Monde, a in-
vestigação começou em janei-
ro, após o programa "Cash In-
vestigation", da emissora pú-
blica France 2, revelar casos de
violência e falhas na supervi-
são em uma creche. Na oca-
sião, um jornalista infiltrado
gravou funcionários gritando
com crianças e uma monitora
beijando um aluno na boca.

Com a repercussão do caso,
foram abertas investigações
judiciais e administrativas.
Desde então, o número de de-
núncias de estupro, agressão
sexual e violência em pré-es-
colas da capital francesa não
parou de crescer.

A RFI afirmou que o brasi-
leiro, que não teve a identida-
de revelada, trabalhou na
Saint-Dominique, uma das
creches investigadas.

Segundo a rádio, pais de
alunos da instituição já ti-
nham denunciado o professor
entre setembro e dezembro do
ano passado, após os filhos re-
clamarem que ele gritava. Na
época, no entanto, ainda não
haviam denúncias de violên-
cia sexual. Após as reclama-
ções, ele foi transferido para a
pré-escola Volontaires, em
outro bairro.

Com a exibição da reporta-
gem do "Cash Investigation",
responsáveis pelas crianças
reconheceram o brasileiro nas
imagens e se reuniram. Eles
relataram mudanças no com-
portamentos de seus filhos e
passaram a suspeitar que algo
havia ocorrido.

"Percebemos que as crian-
ças eram vítimas de violência
sexual dentro da pré-escola,
incluindo estupros cometidos
por vários monitores, entre
eles este cidadão brasileiro",
afirmou à RFI a mãe de uma
menina de 3 anos, sob condi-
ção de anonimato.

Segundo a mulher, o brasi-
leiro seria o responsável pelos
estupros, com a ajuda de pelo
menos outros dois funcioná-
rios da creche. "Talvez, com os
depoimentos de outras crian-
ças, os investigadores consi-
gam esclarecer isso e definir o
papel de cada um", afirmou.

Outro pai ouvido pela rá-
dio, também sob condição de
anonimato, disse ter se dado
conta da gravidade do caso
após assistir a reportagem do
"Cash Investigation".

"Como gostamos muito de
música na família, meu filho ia
frequentemente às oficinas no
período da tarde. Quando saiu
a reportagem na TV, fizemos
perguntas ao nosso filho para
saber o que ele tinha visto, ou-
vido ou sofrido de violência. E

Justiça suspende projeto da 'Times
Square Paulistana' e proíbe obras
EDERSON HISING E JULIANA
DOMINGOS DE LIMA/AE

A Justiça de São Paulo sus-
pendeu o projeto do Boulevard
São João, apelidado de "Times
Square Paulistana", ontem. A
decisão liminar da juíza Celina
Kiyomi Toyoshima, da 4ª Vara
da Fazenda Pública, à qual cabe
recurso, também proibiu o iní-
cio das obras, instalações ou in-
tervenções relacionadas ao pro-
jeto. O Estadão entrou em con-
tato com a Prefeitura de São
Paulo e aguarda retorno.

A magistrada concedeu a li-
minar ao considerar a "magnitu-
de do projeto, o impacto na re-
gião, bem como o potencial da-
no à população". Além das
obras, a decisão suspendeu os
efeitos da deliberação da Co-
missão de Proteção à Paisagem
Urbana (CPPU) da Prefeitura e a
formalização do termo de coo-
peração, que permitiriam a ins-
talação de quatro painéis de
LED com dimensões que vão de
300 m² a 1.000 m² na esquina
das avenidas Ipiranga e São
João, no centro de São Paulo.

A CPPU é o órgão responsá-
vel pela aplicação da Lei Cidade
Limpa, que desde 2007 proíbe

outdoors e restringe outras mo-
dalidades de publicidade e po-
luição visual na capital paulista.

A juíza também determinou
que o município e os demais
réus apresentem documentos
como a ata completa da reunião
da CPPU que aprovou o projeto,
a íntegra da minuta do termo de
cooperação e pareceres técnicos
da Secretaria Municipal de Ur-
banismo e da São Paulo Urba-
nismo. A ação popular que re-
sultou na decisão liminar foi
movida por Angelo Andrea Ma-
tarazzo, pelo Instituto de Arqui-
tetos do Brasil (Iab-sp), entre
outros requerentes.

RUAS FECHADAS
O Boulevard São João é um

projeto de requalificação urbana
do trecho da Avenida São João en-
tre o Largo do Paiçandu e a Praça
Julio Mesquita. Nesse eixo, serão
posicionados quatro painéis de
LED, em quatro edificações:
• Cine Paris República, com

painel de dimensão 20m x
20m;

• Edifício Herculano de Almei-
da, painel de dimensão 30m x
10m;

• Galeria Sampa, com 20m x
20m;

• Edifício New York, com 40m x
25m.
O conteúdo de patrocinado-

res ocupará 30% do tempo de
funcionamento dos telões e o
restante será destinado a arte e
informações públicas.

O termo de cooperação assi-
nado entre a Prefeitura e a Fábri-
ca de Bares, grupo empresarial
que administra o Bar Brahma
(localizado na esquina das aveni-
das Ipiranga e São João, onde se-
rão instalados os painéis), e ou-
tros estabelecimentos icônicos
do centro, como o Riviera Bar e o
Café Girondino, foi publicado no
Diário Oficial do Município de 23
de abril deste ano. O acordo tem
duração de três anos.

A instalação dos painéis esta-
va prevista para ser concluída
entre agosto e setembro, segun-
do a Fábrica de Bares. Conforme
empresários e o poder público, a
ideia é aumentar a atratividade
do centro histórico, trazendo
maior circulação de pessoas,
melhorando a qualidade urba-
na, a segurança e dinamizando
a economia local, principal-
mente no período noturno,
quando o movimento de pedes-
tres na região central diminui.

Pela determinação da CPPU,

os LEDs devem funcionar das 5h
às 23h, sendo desligados na ma-
drugada para mitigar impactos
na segurança do trânsito e para
moradores da região. O prefeito
Ricardo Nunes (MDB), porém,
já disse que vai tentar reverter
essa decisão.

Além da instalação dos pai-
néis de LED, o projeto prevê ou-
tras intervenções. Entre elas está
o fechamento para carros do
cruzamento das avenidas Ipi-
ranga e São João, das 18h de sá-
bado às 23h do domingo.

Segundo anunciado pela em-
presa Fábrica de Bares e a Pre-
feitura, deverão ser montados
no local quatro pequenos palcos
para apresentações artísticas re-
gulares. Outras atividades, co-
mo feiras e um "grande evento
público" mensal, também estão
previstas. A Secretaria Munici-
pal das Subprefeituras diz que a
proposta está na fase de estudo
para implementação.

O modelo de fechamento de
vias não é inédito e já é adotado
em outras regiões da capital. A
Avenida Paulista e ruas do bair-
ro da Liberdade ficam abertas
somente para pedestres e ciclis-
tas aos domingos e feriados, das
9h às 16h.

SÃO PAULO

PRÉ-ESCOLA



Cinco são encontrados
vivos após uma semana
presos em caverna 

LAOS

Cinco pessoas foram en-
contradas com vida ontem,
após passar mais de uma se-
mana em uma caverna inun-
dada no Laos. Equipes de mer-
gulhadores que participam
dos trabalhos ainda buscam
por outros dois homens que
seguem desaparecidos.

O grupo entrou na caverna,
localizada na província de Xai-
somboun, em 19 de maio. Se-
gundo os socorristas, fortes
chuvas provocaram uma inun-
dação repentina que bloqueou
a saída e deixou os homens
presos no interior do local.

Vídeos divulgados pelas
equipes de resgate mostram o
momento em que os mergu-
lhadores emergem da água e
localizam os sobreviventes
sentados sobre uma rocha,
cercados pela água da en-
chente e usando lanternas na
cabeça. Outras imagens regis-
tram a comemoração das
equipes após a descoberta.

O socorrista tailandês
Chakkit Taengtang afirmou
que os mergulhadores come-
çaram a levar comida, água e
outros suprimentos aos sobre-
viventes enquanto avaliam a
forma mais segura de retirá-
los da caverna. Segundo ele, a
operação de resgate deve ser
complexa por causa das con-
dições do terreno e do alaga-
mento.

De acordo com o grupo Res-

cue Volunteer for People, os ho-
mens são da mesma comunida-
de local. Um oitavo integrante
do grupo conseguiu escapar no
momento em que a água come-
çou a subir e alertou as autori-
dades sobre o acidente.

Equipes da Tailândia se
juntaram às buscas durante o
fim de semana. Entre os mer-
gulhadores mobilizados estão
profissionais que participa-
ram da operação de resgate de
2018, quando 12 adolescentes
e um treinador ficaram presos
em uma caverna inundada no
norte do país.

O mergulhador finlandês
Miiko Paasi, que também atua
na operação, afirmou que os
sobreviventes aparentam es-
tar conscientes e em boas con-
dições, mas alertou que a reti-
rada será difícil devido ao rele-
vo montanhoso, à chuva in-
tensa e ao acesso limitado à
caverna.

Segundo os socorristas,
chegar à entrada exige uma ca-
minhada íngreme de cerca de
quatro quilômetros por uma
área de mata. A passagem de
acesso à caverna também é es-
treita e rochosa, dificultando o
trabalho das equipes.

Autoridades locais afirmam
que a região costuma ser fre-
quentada por pessoas em bus-
ca de ouro, apesar dos alertas
sobre os riscos de enchentes
durante o período de chuvas. 

MANIFESTAÇÕES

Bolívia revoga lei que
limitava estado de exceção
LUCAS PORDEUS LEÓN/ABRASIL

O
presidente da Bolívia,
Rodrigo Paz (foto),
promulgou, ontem, a

revogação da Lei 1341, que limi-
tava os poderes do presidente da
República para decretar estado
de exceção, que é quando o go-
verno assume poderes excepcio-
nais e suspende, parcialmente,
as regras do Estado de direito.   

A promulgação ocorreu pou-
cas horas após a aprovação da
medida pela Câmara dos Depu-
tados da Bolívia. Os deputados
revogaram o dispositivo em ses-
são online, no final da noite de
terça-feira. Aprovada no Senado
da Bolívia no último domingo, a
revogação da lei facilita o uso do
estado de exceção pelo presi-
dente Rodrigo Paz como forma
de tentar, por meio do uso da
força, desobstruir as dezenas de
bloqueios de rodovias por mani-
festantes. 

O governo Paz enfrenta qua-
se quatro semanas de protestos
que pedem sua renúncia. A mo-
bilização reúne camponeses, in-
dígenas, professores, mineiros,
entre outras categorias. Os blo-
queios têm causado desabaste-
cimento em várias regiões do
país andino, levando a escassez
de combustíveis, alimentos e
medicamentos nas cidades afe-
tadas. 

O professor de ciência políti-
ca da Universidade Federal do
Ceará (UFC) Clayton Cunha Fi-
lho explicou à Agência Brasil
que a revogação da lei amplia a
margem de manobra do gover-
no Paz para decretar estado de
exceção.

“Essa lei de 2020 dava mais
poderes ao Legislativo para su-
pervisionar e, eventualmente,
até não aprovar e suspender o
decreto do presidente de estado
de exceção”, explicou o especia-
lista em política boliviana.

Além disso, Rodrigo Paz vem
sendo pressionado por setores
de direitas e empresariais para
que use a força para desobstruir
os bloqueios.

“As elites de Santa Cruz, no
leste do país, que sempre foi o
bastião da direita, estão pressio-
nando muito o governo, alegan-
do que ele, supostamente, está
se contendo demais na repres-
são. Esses grupos, inclusive,
ameaçam eles mesmos formar

grupos de cidadãos para de-
sobstruírem as estradas se o go-
verno não agir”, completou.

REVOGAÇÃO DA LEI
O autor do projeto para revo-

gação da Lei do Estado de Exce-
ção, deputado Roberto Júlio
Castro Salazar, argumenta que a
legislação desvirtuou a aplica-
ção do estado de exceção en-
quanto instrumento para pre-
servar a segurança, ordem e
tranquilidade públicas.

“(O objetivo dessa lei  foi)
impedir o governo constitucio-
nal de Jeanine Áñez de usar le-
gal  e  legitimamente a força
constitucional e pública do Es-
tado, (para) desestabilizá-lo e
derrubá-lo, por meio da violên-
cia criminosa concebida, pro-
movida, financiada e organiza-
da pelo regime fraudulento do
ex-presidente Evo Morales”,
diz a justificativa para revogar a
legislação.   

A Lei 1341 foi aprovada pelo
Parlamento boliviano quando o
MAS, partido de Evo, tinha
maioria, em 2020. A decisão
ocorreu após comandantes mi-
litares exigirem a renúncia de
Evo Morales, em novembro de
2019, em meio a protestos com
acusações de fraudes contra o
resultado eleitoral que deu vitó-
ria ao MAS de Evo.

Diante da pressão dos milita-
res, Evo Morales deixou o país e
se exilou no México. No Lugar,

assumiu a senadora da oposição
Jeanine Áñez.

O professor Clayton Cunha
Filho destacou que Áñez, apro-
veitando a pandemia, atrasou as
eleições, gerando protestos que
poderiam resultar em repressão
do Estado.

“Ela, de fato, só convocou es-
sas eleições depois de muita
pressão e protestos e de um cer-
co até parecido com o de agora,
mas de menor intensidade, por-
que esse de agora está já bem
mais radicalizado”, comentou o
especialista.

Após vitória de Luis Arce, do
MAS, Jeanine Añez foi presa
acusada de golpe de Estado, em
março de 2021. Com a vitória de
Rodrigo Paz, no ano passado, a
ex-senadora deixou a prisão
após mais de quatro anos presa.

CONSTITUIÇÃO
O deputado Roberto Salazar

argumentou ainda que a Consti-
tuição da Bolívia é suficiente pa-
ra disciplinar o uso do Estado de
Exceção, não sendo necessária
uma lei infraconstitucional.

Em seu artigo 137, a Consti-
tuição do país andino autoriza o
uso do Estado de exceção em ca-
so de “ameaça à segurança na-
cional, ameaça externa, agitação
interna ou desastre natural”.   

O mesmo artigo acrescenta
que a “declaração de estado de
emergência não poderá, em hi-
pótese alguma, suspender as ga-

rantias de direitos, direitos fun-
damentais, o direito ao devido
processo legal, o direito à infor-
mação ou os direitos das pes-
soas privadas de liberdade”.

Ainda segundo a Constitui-
ção, o Estado de Exceção decre-
tado pelo presidente precisa ser
aprovado pelo Parlamento em
até 72 horas.

ENTENDA
O país andino enfrenta uma

série de protestos e bloqueio de
estradas que se transformou, ao
longo das últimas semanas, em
uma revolta popular.

Decisões do novo presidente
boliviano, que assumiu o poder
há apenas seis meses após qua-
se 20 anos de hegemonia da es-
querda, vinha provocando ma-
nifestações no país desde o iní-
cio do mandato, em dezembro
de 2025, com um decreto que re-
tirava o subsídio à gasolina.

Os protestos aumentaram
depois de camponeses e indíge-
nas acusarem o governo de pro-
mulgar leis fundiárias com o ob-
jetivo de prejudicar pequenos
agricultores em favor de grandes
empresários do agronegócio.

O governo alega que a lei
buscava fortalecer a agricultura
do país que passa por grave cri-
se econômica. Devido à pressão
popular,  a lei  foi  revogada.
Mesmo assim, os protestos
cresceram.

Nota
TRUMP REITERA ABERTURA DE ORMUZ 'PARA TODOS'
E SINALIZA OTIMISMO EM NEGOCIAÇÕES COM O IRÃ

O presidente dos EUA, Donald Trump, voltou a dizer que o
Estreito de Ormuz estará "aberto a todos" e que nenhum
país controlará a importante rota marítima, já que o local
contempla "águas internacionais". Apesar da sinalização,
ele destacou que os americanos pretendem "monitorar" o
estreito e, no momento certo, Washington liberará os
barcos presentes na região. Em reunião de gabinete ontem,
Trump minimizou os efeitos de uma possível reabertura de
Ormuz no mercado de energia, destacou que os EUA
"possuem muito petróleo", mas mencionou que os preços
da gasolina cairão como antes do início do conflito e que a
administração está trabalhando "arduamente" para reabrir
as reservas de petróleo da Califórnia. A alta dos preços
também foi destaque na fala do secretário do Tesouro,
Scott Bessent, que classificou os valores como
"transitórios". 

Israel amplia ofensiva no Líbano
e os confrontos com Hezbollah

As forças de Israel intensifica-
ram os confrontos contra o Hez-
bollah no sul do Líbano, em
meio ao avanço de tropas israe-
lenses em direção ao Rio Litani,
área considerada estratégica no
conflito. A escalada acontece
poucos dias antes de negocia-
ções previstas em Washington
entre representantes israelenses
e libaneses.

As Forças Armadas israelen-
ses afirmaram ter atingido mais
de 100 alvos ligados ao Hezbol-
lah durante a madrugada desta
quarta-feira, 27, incluindo de-
pósitos de armas, centros de co-
mando e posições de observa-
ção no sul do Líbano e no Vale
do Bekaa.

Um dos ataques atingiu a ci-
dade de Mashghara, no leste do
país, deixando 12 mortos, se-
gundo a agência estatal libane-
sa. Entre as vítimas estariam in-
tegrantes da mesma família.

Em resposta, o Hezbollah de-
clarou ter lançado foguetes, dro-
nes explosivos e disparos de ar-
tilharia contra tropas israelen-
ses que avançavam perto das ci-
dades de Yohmor al-Shaqif e
Zawtar al-Sharqieh, na região de
Nabatieh. A emissora Al-Manar
afirmou que os combatentes
conseguiram repelir parte das

ofensivas israelenses ao longo
das margens do rio Litani.

O primeiro-ministro israe-
lense, Binyamin Netanyahu,
afirmou após reunião com inte-
grantes da cúpula militar que o
país pretende ampliar as opera-
ções no território libanês. Se-
gundo ele, as forças israelenses
estão ocupando "áreas estraté-
gicas" no sul do Líbano como
forma de reforçar a segurança
das cidades israelenses próxi-
mas à fronteira.

Apesar do cessar-fogo media-
do pelos Estados Unidos estar
formalmente em vigor há mais
de um mês, os confrontos entre
Israel e Hezbollah continuaram
ao longo das últimas semanas. O
rio Litani passou a funcionar co-
mo uma espécie de linha divisó-
ria informal, com áreas ao sul
sob presença militar israelense.

Os novos confrontos também
aumentaram a tensão em Beiru-
te, que vinha sendo poupada de
ataques desde o início da trégua.
Moradores relataram temor
diante da possibilidade de am-
pliação dos bombardeios.

O governo libanês espera que
as negociações indiretas com Is-
rael levem a um cessar-fogo de-
finitivo e à retirada das tropas is-
raelenses do território do país.

Já o Hezbollah afirma que conti-
nuará combatendo enquanto Is-
rael mantiver ataques aéreos e
presença militar no sul libanês.

Segundo autoridades libane-
sas, mais de um milhão de pes-
soas já foram deslocadas desde
o início do conflito. O Ministério
da Saúde do Líbano afirma que
mais de 3,2 mil pessoas morre-
ram e cerca de 9,7 mil ficaram
feridas desde o agravamento da
guerra. 

LÍDER DO HAMAS
O ministro da Defesa de Is-

rael ,  Israel  Katz  ( foto) ,  e  as
Forças Armadas israelenses
afirmaram que miraram e ma-
taram o novo líder da ala mili-
tar  do Hamas,  Mohammed
Odeh, durante ataques aéreos
na Cidade de Gaza, menos de
duas semanas após ter matado
seu antecessor.

Katz o chamou de "um dos
arquitetos" dos ataques de 7 de
outubro de 2023, que desenca-
dearam mais de dois anos de
guerra em Gaza, e disse que foi a
quarta vez que Israel matou o
chefe da ala militar do Hamas
desde aquele massacre. Izz al-
Din al-Haddad, o chefe anterior,
foi morto em 16 de maio.

"Nós nos comprometemos a
eliminar todos os que lideraram
o massacre de 7 de outubro e é
isso que faremos: todos eles es-
tão condenados a morrer, em
qualquer lugar", escreveu Katz
no X nesta quarta-feira. "Nós
nos comprometemos que o Ha-
mas não exercerá governo civil
ou militar", acrescentou.

O primeiro-ministro o geno-
cida, Benjamin Netanyahu, que
se prepara para eleições no ou-
tono, também ameaçou que Is-
rael irá atingir todos os envolvi-
dos no ataque de 7 de outubro
de 2023.
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Casa Branca nega
autenticidade de
rascunho de acordo
PEDRO LIMA/AE

A Casa Branca negou on-
tem a autenticidade de um su-
posto memorando de entendi-
mento (MOU, na sigla em in-
glês) entre Estados Unidos e
Irã divulgado mais cedo pela
mídia estatal iraniana e criti-
cou duramente comentários e
reportagens que tratavam o
documento como legítimo.

Em publicação no X, uma
das contas oficiais da Casa
Branca afirmou que o relató-
rio divulgado pela imprensa
iraniana "não é verdadeiro" e
que o MOU "é completamente
fabricado". "Ninguém deveria
acreditar no que a mídia esta-
tal iraniana está publicando.
Os fatos importam', escreveu
a conta.

A reação ocorreu após co-
mentários do analista da emis-
sora americana msNOW Tim
Miller sobre uma reportagem
segundo a qual Teerã teria em
mãos um rascunho preliminar
de acordo para encerrar o con-
flito com os EUA. Miller afirmou
que a proposta representaria
um recuo em relação à posição
inicial do presidente Donald
Trump, que havia exigido "ren-
dição incondicional" do Irã.

Segundo o comentarista, o
suposto entendimento previa

a reabertura do Estreito de Or-
muz sob controle iraniano e a
retirada de forças militares
americanas da região, com
eventual retomada das nego-
ciações nucleares posterior-
mente. A conta da Casa Branca
respondeu diretamente às de-
clarações de Miller e acusou o
analista de disseminar desin-
formação baseada em material
da mídia estatal iraniana.

"Tim Miller tem um caso
tão severo de 'Síndrome de
Obsessão Anti-Trump' que
deformou seu cérebro do ta-
manho de um amendoim, a
ponto de começar a tratar a
mídia estatal iraniana como
fato e espalhar desinformação
em nome dela", escreveu o
perfil  oficial. A publicação
acrescenta que Miller "talvez
devesse se registrar sob a FA-
RA como agente de um país
estrangeiro", em referência à
lei americana que regula re-
presentantes de governos es-
trangeiros

Mais cedo, a TV estatal ira-
niana havia informado que o
rascunho incluiria medidas
para restaurar o tráfego co-
mercial no Estreito de Ormuz
em até um mês, em troca da
retirada de forças americanas
próximas ao Irã e da suspen-
são de um bloqueio naval.

EUA-IRÃ
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